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RESUMO 
Esta dissertação é fruto de um processo de reflexão sobre a minha experiência pro-
fissional de nove anos de serviço, como docente de matemática, bem como do interesse 
pela análise do processo de aprendizagem que os alunos do sétimo ano de escolaridade 
fazem das noções elementares da álgebra. 
Para realizar esta investigação, foi selecionada uma turma de sétimo ano, em que a 
maioria dos alunos é interessada pelo seu percurso escolar, embora, por vezes, não sejam 
constantes na sua prestação em sala de aula, bem como na realização do estudo correto em 
casa. 
Neste estudo, optou-se por uma metodologia de natureza qualitativa, de caráter 
interpretativo. 
O estudo das noções elementares da álgebra no sétimo ano de escolaridade é um 
marco de suma importância no percurso escolar dos alunos. 
 É no sétimo ano de escolaridade que estes têm o primeiro contacto com noções 
elementares da álgebra. Por isso as experiências iniciais tornam-se fulcrais para uma 
aprendizagem significativa da álgebra. 
Assim, neste estudo, pretende-se estudar o impacte das várias tarefas aplicadas em 
sala de aula, quer individualmente, quer aos pares, ou em turma, a fim de se perceber o 
que, efetivamente, o aluno aprendeu das noções elementares da álgebra, mais concretamen-
te das equações. 
Com estas tarefas foi possível identificar algumas das dificuldades sentidas pelos 
alunos, neste ramo da matemática. 
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ABSTRACT 
This research work is the conclusion of a careful reflection on my professional ex-
perience as a Maths teacher during 9 academic years, as well as a consequence of my in-
terest on the analysis of the learning process done by seventh grade students as far as ele-
mentary notions of algebra are concerned. 
In order to fulfil this research, a seventh grade class was selected, in which the ma-
jority of the students are motivated and show interest about school, though they are not 
always hard-working or well-succeeded inside or outside classes. 
This research was done through a qualitative methodology, which was afterwards 
interpreted by us.  
The study of algebra notions is deeply important for seventh grade students, as far 
as their future success as students is concerned. 
In fact, it is during the seventh grade that they have their first contact with elemen-
tary algebra notions. For this reason their first experiences in this field becomes crucial for 
a well-succeeded learning process of algebra. 
So, we intend to analyse the impact of several different tasks pursued in class, 
whether done individually, in pairs or as a whole class, with the aim of understanding what 
was actually learnt by the students related to elementary algebra notions, more precisely to 
equations. 
Through these tasks it was then possible for us to identify some problems felt by 
students related to this area of Maths. 
Keywords: elementary algebra notions; evolution of the notion of equation; algebraic 
thought 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Refletir para evoluir! 
Inicio esta dissertação com o propósito de ‘Refletir para evoluir’, uma vez que é 
lema na minha conduta diária, como docente. À medida que os anos passam, tenho a cons-
ciência que a minha prestação como docente de matemática foi-se aperfeiçoando, no entan-
to, está muito longe de chegar à perfeição. Esta atitude reflexiva, como defendem Oliveira 
e Serrazina (2002), no seu trabalho sobre “A reflexão e o professor como investigador”, 
deverá notar-se na prática diária de um professor. Acredito que o facto de encarar a docên-
cia desta forma é um forte contributo para o meu crescimento individual, relacional e pro-
fissional.  
A exigência comigo própria e para com os meus alunos é algo que me caracteriza. 
Cada aula é sempre um desafio, cuja finalidade é fazer com que os alunos aprendam e rea-
lizem matemática, quer de forma escrita, quer de forma oral, quer de forma informal, como 
de forma formal. Associado a esta exigência na sala de aula, também faz parte da minha 
atuação, propor aos alunos atividades de consolidação para casa, para os fazer folhear o 
caderno e o manual escolar em casa, pois, caso contrário, a maioria não realiza esse traba-
lho individual, que é fundamental. É claro que nem sempre há harmonia de opiniões, tanto 
no corpo docente, como no meio dos encarregados de educação, como nos próprios discen-
tes. No entanto, continuo a defender que não devemos negligenciar esta parte, pois é para o 
bem de todos os alunos, beneficiando os interessados em cumprir o seu dever de aluno. 
É certo e sabido, que ao trabalhar com alunos ávidos pelo saber, podemos atribuir 
uma “infinidade” de atividades, que estes estão sempre prontos para as realizar. No entan-
to, há os que até querem aprender, mas com pouco trabalho, por isso é importante fazê-los 
ver que se derem muito mais de si, construirão a sua aprendizagem de forma significativa. 
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Todavia, nem sempre é tão linear a evolução da prestação do aluno. Por isso, cada dia é 
necessário estimular a motivação do aluno, assim como a sua responsabilização, para que 
sejam cidadãos criativos. Existem ainda, aqueles que não se empenham muito, pois têm 
interesses divergentes dos escolares, não valorizando a escola, como meio de engrandeci-
mento da sua aprendizagem, dificultando o processo de ensino-aprendizagem. Este tipo de 
alunos não sabe estar dentro de uma sala de aula, e não respeita os seus colegas que que-
rem aprender e, por vezes, os próprios professores. Nestas circunstâncias, a minha tarefa é 
bastante dificultada. Estes alunos são um desafio enorme na apresentação/divulgação de 
uma matemática que lhes seja significativa. Por vezes, até se consegue que estes discentes 
se interessem por determinadas tarefas, quando são de carácter prático, ao passo que, 
quando são tarefas de carácter teórico, o seu empenho rapidamente se esgota. 
É motivo de reflexão, alguns aspetos que considero importantes nas ações diárias 
de um professor, são eles: o ambiente de sala de aula, com tudo o que isso implica, o cargo 
de diretor de turma e a formação contínua. 
Sempre que se inicia um ano letivo, ressoa em minha mente a afirmação de Gordon 
Neufeld (2008) “as crianças aprendem melhor quando gostam do seu professor e quando 
sabem que o seu professor gosta delas”, é o que tento fazer com os meus alunos. Promover 
momentos de partilha e enriquecimento pessoal e coletivo, respeitando a individualidade 
de cada aluno e ajudando-os no seu crescimento.  
Ao longo das várias aulas, incuto o saber estar na sala de aula. Exijo sempre uma 
postura correta, tentando, ao mesmo tempo, ser afável com os alunos para que assim pos-
samos, em conjunto, construir um bom ambiente de aprendizagem significativa da mate-
mática e até de valores e atitudes positivas para a vida. 
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Na minha ação dentro da sala de aula, os alunos são sempre a minha prioridade, 
pois quero que se motivem para a matemática e sintam como esta é importante para o cres-
cimento do seu pensamento matemático e argumentação crítica, bem como, para a constru-
ção da generalização de ideias matemáticas. 
Quanto mais envolvidos na aula estiverem os alunos, mais positivo será o ambiente 
desta, beneficiando de forma significativa o processo de ensino-aprendizagem. 
É minha conduta, envolver sempre todos os alunos na aula, promovendo a partici-
pação oral de todos.  
O ambiente de sala de aula será tanto mais positivo, isto é, meio onde existe cons-
trução de aprendizagem, quanto mais variado for também o tipo de atividades que se pro-
põem aos alunos. Como menciona Skovsmose (2000) os ambientes de aprendizagem 
podem assumir três referências: (i) questões da matemática pura; (ii) questões que fazem 
referência à semirrealidade; e (iii) questões que abordam a realidade. Todas estas referên-
cias podem ainda ser abordadas apenas por exercícios ou por um cenário de investigação. 
Interessa equilibrar as questões, por forma a haver uma dinâmica variada nas várias 
aulas, não esquecendo que tudo se processa numa inter-relação entre professor e aluno, 
uma vez que é à medida que os alunos se envolvem, que poder-se-á passar pelas várias 
referências propondo os três tipos de tarefas matemáticas. 
Na minha experiência profissional, também faz parte o desempenho importante do 
cargo de diretora de turma, tema estudado por Cruz (2006) em que realça o importantíssi-
mo papel do diretor de turma nos períodos pré e pós 25 de abril, com caraterísticas diferen-
tes, dentro das prioridades políticas bem distintas. Cruz (2006) salienta a capacidade de 
comunicação do diretor de turma com os diferentes intervenientes na educação do aluno. 
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Também verifico que, os alunos que têm encarregados de educação que lhes exi-
gem bons resultados, alguns destes esforçam-se por estar atentos nas aulas e realizam um 
estudo regular, para não desiludir os seus pais. No entanto, também é verdade que, mesmo 
que os encarregados de educação estejam presentes de forma ativa na vida escolar dos seus 
educandos, estes nem sempre correspondem às expectativas dos seus pais e também dos 
seus professores, pois são seres em processo de construção da sua personalidade, que alme-
jam a sua identidade, estando, por isso, em constante mudança. Ao passo que, os discentes 
que não têm os pais tão presentes, não se mobilizam, com tanto afinco, em realizar o seu 
estudo e em estarem atentos nas aulas.  
Reparo muitas vezes que, todos os agentes da educação – pais, educadores e profes-
sores – procuram o mesmo, isto é, pretendem entender os filhos/alunos, conduzindo-os, 
pelos “melhores” caminhos, numa construção de genuínos cidadãos. Pode-se dizer que 
todos – alunos, pais e educadores/professores – são instrumentos importantes na constru-
ção do saber de cada aluno. Contudo, cabe também ao aluno arriscar-se na aventura da 
aprendizagem. Cada parte não se pode desvincular da sua nobre missão, embora, por 
vezes, o quotidiano acelerado dificulte esta tarefa, mas todos devemos contribuir, positi-
vamente, na mesma. Ser diretora de turma é comunicar com todas as partes envolvidas 
neste processo de construção de cidadãos comprometidos, que é deveras, uma missão tão 
complexa, quão complexo é o ser humano. 
Passando à formação contínua de um docente, é algo que procuro nunca descurar, 
ao longo da minha carreira docente, por ser da opinião que é um dos pontos que nos permi-
te evoluir. Uma vez que é através desta forma que vou “limando” o que ainda tem que ser 
aperfeiçoado, mudando e completando a minha forma de ser e agir, dentro e fora da sala de 
aula.  
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Acredito que, mantendo-me em constante atualização, poderei ser uma melhor pro-
fissional, por isso participo em ações de formação a vários níveis, uma vez que somos um 
TODO a desenvolver. 
Uma das formações que faço, desde há quatro anos, é a formação do Projeto CEM - 
Construindo o Êxito na Matemática, promovida pela Universidade da Madeira, em parceria 
com Secretaria Regional de Educação. Com esta formação tenho aprendido e reaprendido a 
forma de estar na sala de aula, de abordar questões matemáticas junto dos alunos e até de 
estar mais à vontade na abordagem das mesmas. Frequentei este projeto direcionado para o 
6º, 7º e 8º anos de escolaridade, e por incompatibilidade de horário, foi impossível frequen-
tar o projeto para o 9º ano de escolaridade. 
Reconheço que, este projeto é uma mais-valia, primeiramente, para nós - docentes, 
pelo recordar minucioso dos conteúdos a transmitir, e pelo esclarecimento de dúvidas que 
surjam, além da enriquecedora partilha de experiências profissionais/pessoais que está ine-
rente ao projeto. Também os alunos beneficiam desta aprendizagem/reaprendizagem efe-
tuada, visto ser uma formação para a atuação na sala de aula. Todo o processo de constru-
ção/solidificação das aprendizagens realizada pelos docentes promove um crescimento 
individual e coletivo de cada interveniente. 
O tipo de atividades desenvolvidas nas sessões de formação, para posteriormente 
serem aplicadas na sala de aula, é pertinente na construção do pensamento matemático dos 
alunos, favorecendo uma aprendizagem significativa da matemática. 
O facto de se proporcionar aos alunos atividades de grupo, faz com que estes 
aprendam a trabalhar em conjunto, favorecendo o seu crescimento individual e coletivo. 
Com as dificuldades de uns e facilidades de outros, as observações adequadas de uns e as 
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inadequadas de outros, promove-se o espírito de equipa e de entreajuda, além de se propor-
cionar um envolvimento diferente dos alunos. 
São atividades que promovem um ambiente de aprendizagem cooperante, com pro-
veito para todos os alunos. 
 
1.2. Motivações e objetivos do estudo 
Depois de ter procedido a esta reflexão sobre a minha prática docente, considero a 
lecionação da disciplina de matemática um constante desafio para que mais crianças 
aprendam com entusiasmo. 
Considero igualmente, que a matemática é uma das disciplinas fundamentais do 
percurso escolar. Assumo ser importante preparar as aulas, de acordo com os níveis que me 
são atribuídos. 
No caso particular do sétimo ano de escolaridade, todos os conteúdos são extrema-
mente importantes, daí ser necessário envolver todos os alunos neste ano de escolaridade, 
pois é o primeiro ano do 3º ciclo, base para o sucesso do mesmo. Por serem oito unidades 
de conteúdos a abordar, segundo o programa português em vigor, na altura em que recolhi 
os dados, existe uma variedade de noções a serem interiorizadas e uma pluralidade de con-
ceitos a reter e, consequentemente, a aplicar. É de facto um ano fulcral no desempenho 
matemático do aluno. 
Pelo facto de já não ser a primeira vez que leciono este ano de escolaridade, reco-
nheço ser interessante observar o modo como os alunos aprendem e alcançam as noções 
fundamentais da álgebra, uma vez que é a primeira vez que estas noções lhes são apresen-
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tada, e que, normalmente, ficam um pouco confusos com o que se pretende com este con-
teúdo. 
Ao falar das noções fundamentais da álgebra, saliente-se que não nos referimos 
apenas aos procedimentos de resolução de uma equação, mas também o saber interpretar 
vários conceitos que lhe estão intrínsecos: incógnita, expressão algébrica, igualdade de 
expressões algébricas, soluções de uma equação e consequentemente de um problema, 
assim como classificar as equações. 
Assim, partiu-se para uma investigação cujo propósito é compreender o processo de 
aprendizagem das noções elementares da álgebra, realizada pelo aluno. 
Como forma de orientar a investigação considerei as seguintes questões: 
 Como é que o aluno aprende a noção de incógnita? 
 Como é que o aluno aprende a noção de equação?  
 Como é que o aluno aprende o processo algébrico da resolução de uma 
equação do primeiro grau? 
 Como é que saber resolver equações ajuda a resolver problemas?  
 
1.3. Organização da dissertação 
O desafio inicial deste trabalho foi organizar tudo o que pretendia colocar nele, vis-
to existir um grande número de ideias e conceitos, todos eles relevantes para esta investi-
gação. 
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A presente dissertação encontra-se dividida em sete capítulos. No capítulo inicial, 
para além de descrever o que consta em cada capítulo, é igualmente apresentada uma 
reflexão sobre a minha prática docente que originou esta dissertação. 
Segue-se uma exposição das motivações que deliberaram a escolha do tema, assim 
como os objetivos deste estudo. 
A fundamentação teórica é exposta no segundo capítulo, onde é abordada a defini-
ção de álgebra, as principais orientações para o ensino das noções elementares da álgebra 
no sétimo ano de escolaridade e a evolução “epistemológica-histórica” da noção de equa-
ção.  
No terceiro capítulo é apresentada a metodologia utilizada, onde se caracteriza o 
ambiente e os intervenientes no estudo, referindo a forma como se procedeu à recolha de 
dados. A análise e a interpretação dos dados recolhidos, que foram baseadas nos excertos 
das produções escritas dos alunos e em transcrições das discussões feitas em turma e nos 
grupos, preenchem o quarto capítulo. 
No quinto capítulo, são descritas as considerações gerais acerca deste trabalho. No 
sexto capítulo, é apresentada a bibliografia que permitiu desenvolver todo o trabalho e, por 
fim, no sétimo capítulo, são expostos os anexos. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1. A álgebra e o pensamento algébrico 
A álgebra, ramo importante da matemática, é trabalhada desde há muitos séculos 
por vários matemáticos. Estes descobriram os vários processos algébricos para encontrar as 
soluções de uma equação, além de terem definido várias relações entre as variáveis mate-
máticas. Após vários séculos de estudo, chegaram à conclusão que não existem métodos 
algébricos para resolver equações de grau superior ao quarto, além de definirem o teorema 
fundamental da álgebra.  
Mas afinal, o que é a álgebra? 
Numa visão geral, citando o National Council of Teachers of Mathematics de 2008, 
a álgebra fornece uma maneira sistemática para investigar relações, ajudando a descrever, 
organizar e compreender o mundo (NCTM, 2008). 
Por outro lado, se solicitarmos aos alunos uma definição de álgebra, estes dir-nos-
ão que a álgebra é “fazer contas com letras”. 
Procedendo à recolha de algumas definições para a álgebra, verifiquei que existem 
várias definições, que não são antagónicas, mas que se complementam. 
Segundo Nathan (2000) a álgebra pode ser vista sob vários aspetos: primeiramente, 
mencionando Kieran (1992), MacLane & Birkhoff (1967) e Usiskin (1988, 1997), a álge-
bra pode ser vista como a aritmética generalizada, incluindo o uso de símbolos literais, tais 
como letras, referindo-se a quantidades desconhecidas e a generalização de operações 
aritméticas que se aplicam às letras; em segundo lugar, continua Nathan, a álgebra está 
relacionada com uso de estruturas matemáticas formais para representar relações, incluindo 
os procedimentos que se operam nessas estruturas, apoiando-se em Kieran (1992) e a Usis-
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kin (1988); e em terceiro lugar, a álgebra pode ser definida como um meio formal para 
descrever as relações entre quantidades, mencionando ainda Usiskin (1988, 1997). 
Contudo, Usiskin (1988) refere que não é fácil definir a álgebra escolar, por isso 
recorre a dois investigadores, Saunders Mac Lane and Garrett Birkhoff (1967), que a defi-
nem do seguinte modo: 
“Algebra starts as the art of manipulating sums, products, and powers of numbers. 
The rules for these manipulations hold for all numbers, so the manipulations may be car-
ried out with letters standing for the numbers. It then appears that the same rules hold for 
various different sorts of numbers . . . and that therules even apply to things... which are not 
numbers at all. An algebraic system, as we will study it, is thus a set of elements of any sort 
on which functions such as addition and multiplication operate, provided only that these 
operations satisfy certain basic rules (P.1)” (pg. 8). 
Assim, à álgebra escolar está associado o constante manipular de símbolos matemá-
ticos, não devendo, no entanto, ficar a álgebra apenas por esta manipulação, pois seria 
“empobrece-la”! 
O estudo da álgebra não começa propriamente no terceiro ciclo, mas no início do 
pré-escolar, como aponta o National Council of Teachers of Mathematics quando defende 
que a álgebra deve atravessar o currículo desde JI-12 e que os alunos devem aprender 
matemática de um modo significativo com base nos seus conhecimentos matemáticos pre-
viamente adquiridos. Este sugere ainda, que o currículo de matemática, relativamente a 
este tema, deve proporcionar a todos os alunos: a compreensão de regularidades, relações e 
funções; a representação e análise de situações matemáticas e estruturas usando símbolos 
algébricos; a utilização de modelos matemáticos para representar e compreender relações 
quantitativas; e a análise da variação, em diversas situações (NTCM, 2000). 
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Na lecionação da temática da álgebra apercebemo-nos que os alunos manifestam 
grandes dificuldades na compreensão dos vários conceitos que são tratados: o símbolo 
matemático - a incógnita ou variável; a expressão algébrica; a equação - igualdade de 
expressões algébricas e, consequentemente, a generalização. 
Trabalhar a álgebra é de facto uma etapa fulcral do currículo escolar para os alunos 
do 7º ano de escolaridade, no 3º ciclo, pois é no início deste estudo, que se criam as bases, 
para posteriormente, o mesmo ser tratado com mais profundidade no ensino secundário.  
A matemática, como menciona o programa português para o ensino básico, “não é 
uma ciência sobre o mundo, natural ou social, no sentido em que o são algumas das outras 
ciências, mas sim uma ciência que lida com objetos e relações abstratas” (ME, 2007, pg.2). 
Por isso, à matemática está associada várias áreas de atuação, tendo em vista o dar resposta 
às solicitações que lhe é apresentada, dando resposta a vários problemas, bem como aos 
que lhe são próprios (ME,2007).  
Na atuação em sala de aula, muitas vezes verificamos que os alunos aprendem 
vários procedimentos, e muitas vezes não os compreendem ou entendem, mas por repeti-
ção, acabam por ser decorados, mas não interiorizados. É caso para dizer que os alunos não 
fizeram uma aprendizagem significativa dos conteúdos que são apresentados, ficando o 
processo de ensino-aprendizagem da matemática condicionado, ou até mesmo escasso. 
A matemática é mais do que isso, como defendem vários investigadores, tudo 
depende das experiências a que os alunos são expostos, implicando diretamente os profes-
sores no momento da sua atuação na sala de aula. 
 Apontando novamente o National Council of Teachers of Mathematic, ficamos 
esclarecidos que é aos educadores/professores que compete desenvolver, junto dos alunos, 
atividades que tenham em vista o reconhecimento de padrões, utilizando, não a linguagem 
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formal da matemática, mas a própria linguagem dos alunos de forma a contribuir para uma 
aprendizagem significativa do ponto de vista do aluno, para assim, poderem obter uma 
preparação adequada, para o trabalho algébrico mais aprofundado nos níveis mais avança-
dos (NCTM, 2007). 
É na linguagem informal, na linguagem dos alunos, explorando esquemas e pala-
vas, que estes, podem desenvolver a álgebra, bem como o seu pensamento algébrico, num 
processo inicial de familiarização com a álgebra. Efetivamente, estes não poderão ficar 
pelo explorar de ideias. 
É necessário, com a ajuda do professor, a discussão em turma e consequente forma-
lização de conceitos, tendo em vista a generalização. Se não ocorrer esta última etapa, os 
alunos ficam confusos, não entendendo o objetivo das tarefas exploratórias que lhes foram 
apresentadas (Ponte, 2005). 
Na sala de aula, quando os alunos se envolvem nas tarefas que lhes são apresenta-
das, e quando a linguagem da comunicação é a sua, a possibilidade de verbalizarem o que 
pensam acerca de determinada situação matemática, é muito maior. Estes procuram com 
afinco a possível resolução de determinada situação, uma vez que também é abordada atra-
vés de linguagem simples. 
Este modo de agir na sala de aula vai ao encontro do que refere Kaput (2000) sobre 
o processo de ensino-aprendizagem da álgebra, mencionando que é necessário mudar, 
começando por transformar assim a imagem tradicional da álgebra, que está associada à 
simplificação algébrica de expressões, à resolução de equações e à aprendizagem de regras 
para manipular símbolos. 
Assim, as linhas gerais das mudanças resultam do que se conhece do processo de 
ensino-aprendizagem da álgebra, refere Kaput (2000), apontando que devemos: 
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• começar cedo (em parte, através da construção do conhecimento informal 
dos alunos, 
• integrar a aprendizagem da álgebra com a aprendizagem de outro assunto 
(através da ampliação e aplicação do conhecimento matemático), 
• incluir diferentes formas do pensamento algébrico (por aplicação do 
conhecimento matemático), 
• construir de forma natural poderes linguísticos e cognitivos (encorajando-
os ao mesmo tempo a refletir sobre o que aprendem e articular com o que eles 
sabem), e 
• incentivar a aprendizagem ativa (e a construção de relacionamentos) que 
atribui valor no sentido de fazer e entender. 
Todo o processo de envolvência dos alunos no estudo e aprendizagem da álgebra 
pode e deve ser mudado, na medida em que é possível fazer com que os alunos realizem 
álgebra, ou pratiquem pensamento algébrico através de tarefas matemáticas de caráter 
exploratório que promovam a formulação da generalização, a representação de número 
generalizado ou de grandezas incógnitas e variáveis (Fiorentini, Miorim e Miguel, 1993). 
Com o estudo da álgebra, pretende-se que o aluno desenvolva o pensamento algé-
brico, que não se resume em usar habilmente os procedimentos da álgebra, como refere 
Carpenter e Levi (2000), concebendo, deste modo, a álgebra com uma visão mais ampla. 
Focar a nossa atenção apenas nos procedimentos algébricos é anular o seu produto, 
isto é, é esquecer a possibilidade de desenvolver o pensamento algébrico no aluno. De fac-
to, ao contatar com a álgebra, o aluno habilitar-se-á na manipulação de expressões algébri-
cas, e desenvolverá o seu pensamento algébrico, ampliando-o de forma significativa, uma 
vez que deparar-se-á com situações que o obrigarão a fazer um pensamento matemático 
mais profundo, e menos aritmético. 
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O pensamento algébrico pode assumir várias formas, esclarecem Blanton e Kaput 
(2005) na sua investigação, uma vez que inclui (i) o uso de aritmética como um domínio 
para expressar e formalizar generalizações (generalização aritmética); (ii) generalização de 
padrões numéricos para descrever relações funcionais (pensamento funcional); (iii) mode-
lação como um domínio para expressar e formalizar generalizações e (iv) generalização de 
sistemas matemáticos alcançados a partir de cálculos e relações (Blanton e Kaput, 2005). 
Todas estas formas se completam, formando um todo da álgebra, são formas que 
não se veem com nitidez em separado, mas que quando crescem em simultâneo capacitam 
o aluno para o seu estudo. 
Por sua vez, Ponte, Branco e Matos (2009), na brochura sobre a álgebra no ensino, 
mencionam que a álgebra inclui três vertentes: representar, raciocinar e resolver proble-
mas. 
O aluno, ao ler a tarefa matemática, faz a sua representação, uma vez que é capaz 
de traduzir a informação que nela está contida, procurando evidenciar o sentido do símbolo 
matemático, depois, quando se envolve na resolução desta mesma tarefa está a raciocinar, 
pois ao relacionar os seus dados com as propriedades que já adquiriu, torna-se capaz de 
resolver a situação em questão. 
Portanto, no âmbito algébrico pretende-se que os alunos desenvolvam o pensamen-
to algébrico, bem como a sua capacidade de representar simbolicamente situações matemá-
ticas e não matemáticas e de resolver problemas em contextos diversos (ME, 2007, pg.40).  
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2.2. O sentido do símbolo na matemática - a incógnita 
Centrando-nos no estudo da álgebra, surge a ideia do sentido de incógnita, ou do 
sentido de símbolo na matemática, uma vez que neste ramo da matemática está implícito o 
“trabalhar” com incógnitas. 
Lendo Usiskin (1988), ficamos elucidados acerca dos cinco níveis de conceções do 
uso das variáveis na álgebra, que está intimamente ligada ao uso de letras - incógnitas - 
variáveis. Assim, numa expressão matemática onde existam variáveis, ou incógnitas, pode-
rá existir: (i) uma fórmula, por exemplo a área de um retângulo; (ii) uma equação para 
resolver, por exemplo 2x = 4, onde se pretende encontrar o valor de x; (iii) uma igualdade, 
por exemplo sin x = cos x . tan x; (iv) uma propriedade 1= n*1/n, para qualquer n diferente 
de zero; e (v) uma função de proporcionalidade direta, que não é propriamente para resol-
ver, mas apresenta-nos a relação entre as duas variáveis, y = kx. Em suma, podemos con-
ceber a álgebra como uma generalização aritmética, que serve para resolver problemas, 
estudar relações/propriedades entre variáveis, de forma estruturada. 
Neste ramo da matemática os alunos têm dificuldades em encontrar o significado 
para a incógnita na leitura de um enunciado matemático. Percebe-se que estes leem toda a 
tarefa matemática que lhes é apresentada, e não compreendem onde está a incógnita na 
contextualização dessa situação, não identificando o que é pedido, logo, não reconhecendo 
a incógnita, isto é a questão a que se pretende responder. 
O sentido do símbolo matemático está constantemente presente nas várias tarefas 
matemáticas relacionadas com a álgebra. Por vezes, o aluno ao produzir um pensamento 
algébrico, compõe primeiramente um raciocínio numérico, uma vez que não está familiari-
zado com os procedimentos algébricos. O aluno partindo da exploração numérica, e sob 
orientação do professor, evolui, mais facilmente, para o desenvolvimento do pensamento 
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algébrico e para o sentido de incógnita, ou variável, presente nessas tarefas, bem como, as 
relações entre as mesmas (Fiorentini, Miorim e Miguel, 1993). 
Esta evolução, acompanhada pelo professor, terá em vista a construção significativa 
do sentido de incógnita. 
Identificar a incógnita é essencial, quando se fala da álgebra e do pensamento algé-
brico, pois é com a utilização de uma, ou várias letras (variáveis, ou incógnitas) e da cons-
trução das relações entre as mesmas, que se evolui para a generalização, se assim for pre-
tendido perante uma situação concreta. Assim, ao aluno é pedido que saiba interpretar o 
que representa determinada letra, ou letras, e que possíveis relações existam entre elas, 
para depois, no contexto desse problema, encontrar as possíveis soluções. 
No processo da generalização, nada como proporcionar ao aluno tarefas com várias 
soluções e de resolução aberta, pois promove uma exploração matemática mais ampla por 
parte dos mesmos, como defendem Schoenfeld (1996) e Fiorentini, Miorim e Miguel 
(1991). Estas possibilitam o raciocinar de várias formas e o procurar não uma única resolu-
ção, mas várias hipóteses de resolução, até generalizar algebricamente, as condições das 
respetivas soluções. Todo este processo que os alunos seguem, poderá ser iniciado por uma 
linguagem informal, recorrendo aos seus esquemas, quer elaborados em grupos, quer indi-
vidualmente, possibilitando discussões matemáticas significativas para os alunos, no senti-
do da construção do pensamento matemático, na busca da solução, ou soluções das tarefas 
que lhe são propostas, sempre orientadas e acompanhadas pelo professor (Ponte, 2005, 
Araújo, 2012 e Gomes, 2012).  
À medida que os alunos procuram entender o enunciado, perceber o seu contexto e 
até expressarem as suas observações, de acordo com o que depreenderam da interpretação 
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destas atividades, já estão a desenvolver o pensamento matemático, pois empenham-se em 
solucionar a situação que lhes foi apresentada. 
No momento em que os alunos estão em processo de resolução, estão a procurar 
soluções, a construir e a eliminar possibilidades de resolução, etapas necessárias e essen-
ciais no processo de aprendizagem de uma matemática significativa. Evidentemente, como 
não poderia deixar de ser, o professor é o moderador, é o orientador, é o promotor deste 
ambiente de aprendizagem cooperativa entre os alunos. Se o professor não cumprir a sua 
função, provavelmente o aluno não conseguirá construir um pensamento estrutural e signi-
ficativo da matemática, logo também da álgebra. 
Quando o aluno apresenta dificuldades na aritmética, também as mostra na parte 
algébrica da matemática. Depois ao trabalhar vários tipos de tarefas algébricas, que vão ao 
encontro dos seus interesses e das suas dificuldades, terá oportunidade de entender, signifi-
cativamente, a álgebra, dando sentido à utilização das variáveis matemáticas, ou das 
incógnitas, que são usadas na estruturação de determinado pensamento matemático, no 
contexto da situação matemática apresentada, bem como dar significado às equações, ten-
do como objetivo encontrar soluções para o problema. Como orientador não se pode ficar 
pela constatação das dificuldades, é necessário desafiar o aluno a se superar, pois é na 
superação que conquistará novas aprendizagens, logo novos saberes. 
 
2.3. A evolução “epistemológica-histórica” da noção de equação 
Ao longo da história a conceção de equação foi mudando, em conformidade com o 
que era explorado em determinado momento histórico, como podemos verificar no estudo 
“A noção de equação e suas diferentes concepções: uma investigação baseada em aspec-
tos históricos e epistemológico” de Ribeiro (2009). 
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Em determinados momentos da história a noção da equação varia. No entanto, pre-
domina a intenção de encontrar uma solução para determinado problema, com a ajuda da 
resolução das equações que esse problema sugere, ou, apenas a partir da equação, encon-
trar as respetivas soluções ou raízes 
Para o desenvolvimento deste ponto, foi fundamental o estudo elaborado por Ribei-
ro em 2007, referido em Ribeiro em2011, de caráter teórico, no qual foram estudados dife-
rentes significados, formados historicamente para o conceito de equação e utilizados por 
diferentes povos, como os babilônios e egípcios, os gregos, os árabes e hindus e, finalmen-
te, os europeus. 
Este estudo “epistemológico-histórico” aponta várias representações para a noção 
de equação que foi sendo concebida ao longo da história. 
Começando pelos povos babilónios e egípcios, estes realçaram que a álgebra nessa 
época era utilizada para resolver problemas através de equações, que ainda hoje, requerem 
uma hábil manipulação numérica, sendo muito mais fortes em álgebra do que em geome-
tria. Dessa época surgem os famosos papiros de Rhind e de Moscou, que contém 110 pro-
blemas, sobre o quotidiano. Para a resolução destes problemas recorreram à equação linear 
a uma incógnita, pelo método da regra falsa posição, que ficou conhecido, mais tarde na 
Europa, e que se assemelha ao que hoje conhecemos por “método das tentativas”. 
Desta forma, a noção de equação caraterizava-se por ser de “carater pragmático”, 
uma vez que partia de situações do quotidiano, sendo resolvida de “foram intuitiva”. Desta 
forma, constata-se que não se procuravam soluções gerais de equações, mas apenas a solu-
ção de situações particulares. 
Passando para os povos gregos, constatamos que existe um grande número de 
matemáticos que possibilitaram o desenvolvimento da geometria. Inclusive, este período 
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ficou conhecido por período da “Idade heroica da matemática”. Este período trouxe uma 
evolução significativa, passando de uma álgebra aritmética para uma álgebra geométrica. 
Nesta época, os gregos utilizavam dois principais métodos de resolução de equa-
ções, lineares e quadráticas – o método das proporções e o da aplicação de áreas, métodos 
estes, pensa-se terem surgido com os pitagóricos. 
Associando o pensamento de Ribeiro (2009) ao de Boyer (1978), verifica-se que 
após o séc. III a.C., segue-se um período de declínio, que foi interrompida entre os anos 
250 a 350 d.C., quando surge o maior algebrista grego – Diofanto de Alexandria, que com-
pôs uma importante obra intitulada “Arithmética”. Nesta, existe uma grande contribuição 
para o desenvolvimento da álgebra, concretamente na simbologia e seu manuseamento. 
Neste período, a conceção das equações era diferente das dos babilónios e egípcios, 
uma vez que os gregos não utilizavam a equação para a resolução de situações de ordem 
prática. Estes utilizavam-nas com caráter geométrico e, de forma dedutiva, procuravam as 
suas soluções, com manipulações geométricas, recorrendo, por exemplo, ao método das 
proporções. 
Assim, tanto os babilónios e egípcios, como os gregos procederam-se à resolução 
de situações específicas, que resultaram da resolução de equações particulares, de acordo 
com situações concretas, não sendo deduzidos métodos gerais de resolução. 
Debruçando-nos sobre os povos árabes e hindus, constatamos que com estes a con-
ceção de equação é mais estrutural, uma vez que apresenta características e propriedades 
definindo uma classe de equações, que não estão diretamente relacionadas com situações 
particulares. 
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Estudando a matemática árabe, verifica-se que esta está relacionada com o comér-
cio, a arquitetura, a astronomia, a geografia e a ótica, num trabalho teórico intenso. Puig 
(1998), referido em Ribeiro (2009), realizou um estudo detalhado sobre os principais 
matemáticos dessa época, um deles foi Al-khwarizmi, que escreveu importantes obras 
sobre a aritmética e a álgebra, nomeadamente a “Ilm al-Jabr Wa al Muqabalah”, que trou-
xe muitas contribuições para o estudo das equações, designadamente para a “transposição 
de termos de um lado da equação para o outro”. Nesta obra aparecem, pela primeira vez, as 
regras para resolver equações dos 1º e 2º graus, regras essas que se assemelham às que são 
usadas atualmente. 
Na sua investigação, Ribeiro faz ainda referência ao matemático árabe Omar Khat-
tam, uma vez que contribuiu para a teoria das equações, pois encontrou uma solução geo-
métrica para a equação cúbica do tipo x
3
+ax=b, fundamentando-se no estudo de Struik 
(1992). 
A matemática hindu era descrita frequentemente por ser uma matemática intuitiva. 
Estes trabalhavam, essencialmente, com números e operações aritméticas ou na resolução 
de equações, utilizando os métodos da falsa posição ou de inversão, pois a partir dos dados 
do problema trabalhava-se “de trás para a frente” Ribeiro (2011). 
Na Teoria das equações não podemos também esquecer os matemáticos hindus 
Brahmagupta e Bháskara. Brahmagupta, segundo Bashmakova & Smirnova (2000), onde 
mencionou Ribeiro (2009), viveu em 628 na Índia Central e descobriu as soluções gerais 
das equações quadráticas, determinando duas raízes, sendo uma delas negativa. Nesta des-
coberta pode-se verificar a influência da matemática grega. Salienta Bashmakova & Smir-
nova (2000) no seu trabalho, que Brahmagupta foi o primeiro a encontrar todas as soluções 
inteiras possíveis para a equação linear diofantina ax+by=c, sendo a, b e c inteiros. 
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Debruçando-nos em Bháskara, importante matemático hindu do séc. XII, consoli-
dou algumas lacunas da obra de Brahmagupta. Um das suas obras é a “Lilavati”, que é 
uma compilação de diversas problemáticas de Brahmagupta, onde constava muitos pro-
blemas sobre progressões aritméticas e geométricas, equações lineares e quadráticas. A ele 
pertence a atual fórmula resolvente para encontrar qualquer solução das equações quadráti-
cas completas – Fórmula de Bháskara. 
Nestas investigações, os árabes e hindus mostram-nos uma noção de equação cada 
vez mais de carater algébrico, com uma conceção mais estrutural, uma vez que apresenta 
características e propriedades para uma classe de equações, e não para situações particula-
res. 
Nos povos europeus, Ribeiro (2011) salienta a obra escrita, pelo frade Luca Pacioli, 
“A Summa de arithmética, geométrica, proportioni et proportionalita”, que foi finalizada 
em 1487. Esta obra, como o próprio título declara, envolve a aritmética, a geometria, a 
álgebra e a contabilidade. 
No que se refere á álgebra, esta obra apresenta uma discussão da resolução de 
equações lineares e quadráticas. 
No estudo de Ribeiro (2011), fundamentando-se nos trabalhos de Garbi (2006) e 
Lintz (1999), constata-se que uma das maiores descobertas, concluída pelos matemáticos 
italianos, no séc. XVI, foi a solução algébrica das equações cúbicas e de grau quatro. Sci-
pione del Ferro, em 1515, conseguiu resolver algebricamente equações cúbicas do tipo 
x
3
+mx=n. 
Já Nicolo Fontana, mais conhecido por Tartaglia, anunciou, por volta de 1535, ter 
descoberto uma solução da equação cúbica x
3
+px
2
=n, escreveu a “Nova Scientia”, em 
1537, onde descreve novos métodos e instrumentos de balística. Foi também o primeiro 
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italiano a traduzir e a publicar “Os Elementos de Euclides”, em 1543 e publicou, em 1546, 
a “Quesiti et inventioni diversi”. 
O estudo das equações cúbicas e grau quatro continua a ser motivo de investigação, 
que foi também realizado por Cardano, outro matemático italiano, que aceitou a proposta 
de Zuanne de Tonini da Coi para a resolução de um problema que se transformava numa 
equação de grau quatro, que não conseguiu resolver. 
No entanto, seu discípulo Ferrari conseguiu tal feito, e este a publicou na sua obra 
“Ars Magna”, em 1545, embora fosse acusado de plágio por Tartaglia. 
A álgebra desperta vários matemáticos para o seu estudo, assim François Viète, 
nascido em França em 1540, é considerado o pioneiro da álgebra simbólica, sendo o pri-
meiro a demonstrar a vantagem no uso de letras para designar quantidades desconhecidas, 
ou incógnitas. Em 1591, publicou a sua obra mais famosa “In Artem Analyticam Isagage”, 
onde desenvolve a linguagem simbólica, introduzindo uma convenção para a escrita de 
equações, na forma geral. Assim, utilizava a vogal para representar uma quantidade desco-
nhecida, e uma consoante para representar grandezas, números conhecidos ou dados, além 
de ter adotado também palavras e abreviaturas. A ele é atribuído a transformação das equa-
ções cúbicas em x para equações do segundo grau em y, de fácil resolução. 
Neste desenvolvimento da álgebra, mais propriamente da linguagem das equações, 
não podemos deixar de referir a importante contribuição do matemático francês René Des-
cartes, nascido em 1596, em que, como Ribeiro (2011) no seu estudo, as maiores contri-
buições de Descartes resume-se nas seguintes: 
“- Leitura analítica do enunciado do problema e a redução a uma lista de quantida-
des e relações entre essas quantidades; 
- Escolha de uma quantidade que será representada por uma letra (ou de várias 
quantidades e várias letras); 
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- Representação das outras quantidades mediante expressões algébricas que des-
crevam a relação (aritmética) entre essas quantidades e outras que tenham sido previamente 
representadas por uma letra ou por uma expressão algébrica; 
- Estabelecimento de uma equação (ou várias, se for o caso) igualando-se as 
expressões obtidas anteriormente”. (pág. 79). 
Descartes contribui para a exploração das equações, no que diz respeito ao número 
de raízes das equações, aprofundando o método de transformação de equações, iniciado 
por Cardano e Viéte, utilizando a combinação de letras, deixado pelo último, encerrando, 
com este, a álgebra simbólica, que foi utilizada tanto por Descartes, e posteriormente por 
Euler. 
Depois da extraordinária colaboração de Descartes no campo da álgebra, nomea-
damente no das equações, o matemático que se segue é Euler, como menciona Ribeiro 
(2011), baseando-se no trabalho de Garbi (1997). Leonhard Euler nasceu na Suíça em 
1707, e trouxe marcantes contribuições para a álgebra, concretamente para as equações. 
O seu trabalho sobre os números complexos desempenhou um papel preponderante 
na teoria das equações, uma vez que descobriu que qualquer número complexo não nulo 
(inclusive os reais) tem exatamente n raízes enésimas. 
Outro matemático que contribuiu de forma relevante para a teoria das equações foi 
Carl Friedrich Gauss, que nasceu em 1777, na Alemanha. Este demonstrou o Teorema 
Fundamental da Álgebra - toda a equação polinomial com coeficientes reais ou complexos 
e de grau n, n> 0, tem pelo menos uma raiz complexa - que consta da sua tese de doutora-
mento em Matemática, além de ter demonstrado também que uma equação de grau n, tem 
exatamente n raízes. 
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A partir do momento em que é demonstrado o Teorema Fundamental da Álgebra, 
surgem outras relações muito importantes, por exemplo, toda a equação polinomial de coe-
ficientes reais e de grau ímpar tem pelo menos uma raiz real. 
Além deste resultado, também surge o Teorema de Bolzano, matemático checo, que 
viveu na mesma época de Gauss. 
Outros matemáticos se seguiram no estudo aprofundado das equações de grau supe-
rior ao quarto, tentando demonstrar a forma de encontrar as raízes destas mesmas equa-
ções. Entre tentativas e erros, avanços e recuos temos o norueguês Niels Henrik Abel 
(1802-1829) e o francês Évariste Galois (1811-1832). Constata-se que neste período histó-
rico as equações “eram vistas dentro de um sistema estrutural, com propriedades e caracte-
rísticas definidas”, como refere Ribeiro (2011, pág.81). 
A partir da observação da evolução da linguagem algébrica, pode-se constatar três 
formas de conceber uma equação, relacionando-as com diferentes registos de representa-
ção: “registo na língua natural”, tal como sucede nos registos babilónicos e egípcios; 
“registo geométrico”, tal como acontece, por exemplo, com os povos gregos, e, finalmente, 
o “registo algébrico” como começa a surgir com os povos árabes e hindus, perpetuando-se 
com os europeus. 
 
2.4. Estudar e resolver equações 
O estudo das equações acompanha-nos desde há muitos séculos e muitos matemáti-
cos dedicaram-se a apresentar minuciosamente a sua utilidade na resolução de problemas. 
Assim, é possível, através de métodos algébricos, já demonstrados, resolver as equações 
desde o primeiro grau até ao quarto grau, para além da evolução que se constata na escrita 
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simbólica da álgebra, que se foi aperfeiçoando, desde os babilónios e egípcios até aos nos-
sos tempos (Ribeiro, 2009). 
No estudo da álgebra pretende-se que o aluno trabalhe a linguagem algébrica, bem 
como o pensamento algébrico, evidenciando o cumprimento do objetivo do programa de 
matemática “Desenvolver nos alunos a linguagem e o pensamento algébricos, bem como a 
capacidade de interpretar, representar e resolver problemas, usando procedimentos algébri-
cos e de utilizar estes conhecimentos e capacidades na exploração e modelação de situa-
ções em contextos diversos” (ME; 2007). 
Já no documento sobre as Metas Curriculares para o Ensino Básico – Matemática 
(2013), de acordo com o Despacho n.º 5306/2012, de 18/Abril, faz-se referência às compe-
tências a serem desenvolvidas junto dos alunos, numa matemática mais significativa para 
estes, uma vez que pretende-se que o aluno “identifique e defina o conceito”; “reconheça” 
e “apresente” uma argumentação válida; “conheça” o resultado, mesmo sem justificação 
formal; “apresente uma demonstração” da forma mais rigorosa possível e que “justifique” 
o enunciado, ainda que de forma simples, “evocando propriedades” que já conheça (docu-
mento das Metas curriculares do ensino básico – matemática, 2013). 
Na aprendizagem da noção de equação, inicialmente os alunos não perce-
bem/entendem a sua utilidade e, muitas vezes, acabam por não compreender o porquê da 
sua existência. No entanto, depois de utilizarem várias vezes o conceito, acabam, através 
da repetição, por interiorizar a sua aplicabilidade. Porém, é notório, por vezes, que o con-
ceito de equação não fica nítido, mas sim o conceito de igualdade. Por isso, ao ser-lhes 
apresentada uma equação, os alunos procuram logo colocar os números no “lugar” das 
letras/incógnitas a fim de encontrarem uma igualdade verdadeira, descurando o significado 
de equação. 
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É no contínuo estudo/prática das equações, que os alunos esclarecem o significado 
da equação - igualdade de expressões algébricas. No entanto, é de realçar a procura men-
talmente do número que satisfaz determinada equação e não o sentido da equação em si.  
Podemos afirmar que o sentido das equações não é compreendido da forma mais 
correta pelos alunos, porém, com o uso de materiais manipuláveis, por exemplo as balan-
ças de pratos, há uma maior materialização da incógnita e, consequentemente, de equação. 
Os alunos acabam por entender este conceito, extremamente importante da álgebra, e 
quando o conseguem, dão significado à equação, dando sentido à igualdade de expressões 
algébricas, encontrando o sentido da incógnita (letra ou variável), além de descobrirem as 
soluções. 
Assim, cada equação torna-se num desafio para descobrir a solução, para saber 
interpretá-la no contexto de uma situação quotidiana, para além de entender o próprio 
enunciado, que se revela, por vezes, indecifrável. 
A dificuldade aumenta, quando é pedido aos alunos a aplicação dos princípios de 
equivalência a fim de resolverem as equações, para poderem encontrar a(s) solução(ões) 
das mesmas, sem terem que recorrer ao método da tentativa e erro. Deste modo, os alunos 
ao serem confrontados com a chamada álgebra processual, como refere Kieran (1992), 
ficam desapontados por, inicialmente, não perceberem todo o processo de resolução da 
equação. Os alunos até compreendem estes princípios quando usados isoladamente, no 
entanto, quando os juntamos, ficam desorientados.  
A tarefa do professor é preponderante na condução da aprendizagem dos alunos, a 
fim de encontrarem o significado da álgebra, nomeadamente o da equação, que é importan-
tíssimo nesta fase dos seus estudos, para além de encontrarem significado para o processo 
algébrico de resolução de equações do primeiro grau. 
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O aluno, provavelmente, sentir-se-á desmotivado e desorientado, pelo facto de não 
estar a entender com nitidez, mas é em conjunto - professor e alunos - que conseguirão, 
com sucesso, atingir esse mesmo significado da álgebra e a sua corelação com as situações 
diárias que vivem. 
Além das tarefas que vão ao encontro dos interesses do aluno, a manipulação de 
materiais didáticos também é uma mais-valia (Martinho e Ponte, 2005), pois ajuda os alu-
nos a visualizarem, de forma concreta, a situação problemática que estão a resolver, para 
depois extrapolar. 
Na manipulação de materiais didáticos os alunos trabalham com todos os seus sen-
tidos, o que se torna numa experiência de aprendizagem mais completa, ficando a discipli-
na de matemática a ganhar com estes materiais. 
 
2.5. Do enunciado à equação 
No contexto diário de sala de aula, é comum notar-se, neste capítulo da álgebra, 
particularmente no estudo das equações, muitas dificuldades na leitura e compreensão de 
enunciados e consequente “transformação” desses mesmos enunciados em equações 
matemáticas. 
É notório que, inicialmente, os alunos não percebem a utilidade do estudo das 
equações, além de apresentarem dificuldades em escrever uma equação, de acordo com o 
contexto das situações matemáticas que lhes são sugeridas. 
Como existem manifestas dificuldades experienciadas pelos alunos na escrita de 
uma equação que traduza determinado problema, estes acabam por não recorrer a essa 
escrita, e assim resolvem um problema, elaborando esquemas, utilizando cálculos aritméti-
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cos, ou aplicando o método por tentativa ou erro. Naturalmente que, e matematicamente 
falando, estes estão trabalhando o pensamento matemático e o algébrico. 
Por vezes, surge a observação, emitida pelos alunos, que “as equações em vez de 
simplificarem o problema acabam por o complicar”. Evidentemente que, este comentário 
aparece no início do estudo das equações, quando o aluno não domina o conceito, nem o 
processo de resolução das mesmas. Depois, observa-se que enquanto o aluno não entende a 
parte processual da resolução de equações e da tradução de enunciados em equações, não 
encontra benefício algum na utilização/aplicação destas, na resolução das várias situações 
matemáticas que lhes são propostas. 
A tradução dos problemas em equações, é de facto outra etapa marcante no estudo 
da temática da álgebra. 
Inicialmente, propõe-se aos alunos situações matemáticas mais simples, em que 
estes possam resolver, de forma imediata, pelo processo que souberem, evidenciando-se a 
intuição matemática da maioria dos alunos, demonstrando, inclusive, as suas competências 
para aritmética e para o cálculo mental. 
Todavia, pretende-se também que estes saibam interpretar um enunciado e trans-
formá-lo numa equação, conforme o programa português de matemática para o sétimo ano 
de escolaridade, a fim de encontrar as soluções para essas situações. 
Neste campo de ação, os alunos apresentam muitas dificuldades em “transformar” 
um enunciado numa equação de acordo com o que leem. É “conversão” que está associada 
a perceção do enunciado, dominando a linguagem matemática, além da linguagem corren-
te. 
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O aluno desenvolve o seu raciocínio, fortalecendo o seu pensamento algébrico, 
quando resolve problemas sem recorrer diretamente às equações, aplicando os seus esque-
mas interpretativos da situação matemática em questão, ou concebendo desenhos, criando 
tabelas, entre outras formas de se expressarem, descobrindo, deste modo, as soluções do 
problema apresentado, ou mesmo concluindo que não existem soluções. 
É caso para dizer, que “tudo” o que o aluno faz promove o seu pensamento mate-
mático.  
Quando se pretende que o aluno aplique a noção de incógnita, dentro do contexto 
da equação, queremos que este desenvolva o seu poder de abstração, “manuseando” de 
forma correta o conceito de equação, a linguagem matemática, bem como o sentido de 
variável matemática. Por vezes, torna-se difícil fazer o aluno entender esta dimensão da 
matemática, sendo para tal necessário que o aluno seja exposto a diversos enunciados 
matemáticos, para que esta linguagem acabe por lhe ser familiar. 
É no contato com variados enunciados que o aluno irá habituar-se à linguagem 
matemática e com a tradução de enunciados em expressões algébricas, nomeadamente 
equações. 
Partindo do simples para o complexo, o aluno irá sucessivamente entendendo o 
objetivo da tradução de enunciados em equações. 
Atesta-se diariamente que a tradução de uma situação matemática numa equação é 
um trabalho árduo para o aluno, pois construir uma equação a partir das situações que lhes 
são apresentadas é de certo modo esgotante, tanto para os alunos que dominam a lingua-
gem matemática, como para os que têm dificuldades nesta parte da disciplina. 
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Ora, cumprir todo o processo algébrico: primeiramente, identificar a incógnita - 
aquilo que se procura saber; depois traduzir a “linguagem corrente” em “linguagem mate-
mática”, tarefa que os alunos têm dificuldade em encontrar lógica; e, finalmente descobrir 
a solução, ou soluções da situação sugerida, é de facto um processo que é inflexível, e que 
deverá ser seguido. 
Numa visão meramente processual da resolução das equações/problemas, é limitar 
a criatividade do aluno, no entanto esta poderá ser integrada e canalizada em todo o pro-
cesso de resolução das equações. 
O aluno, ao realizar várias tentativas, acaba por conseguir escrever a tão esperada 
igualdade entre expressões algébricas – equação. Esta passagem será tanto mais alcançada, 
quanto mais vezes o aluno for exposto a vários problemas, e que, pela repetição, vai adqui-
rindo, de forma mais ou menos ligeira, a “passagem” de um enunciado para uma equação 
matemática, uma vez que depois de assente todo o processo, este acaba por ser assimilado. 
É nesta ótica que o aluno encarará a escrita de uma equação, para depois procurar 
as soluções, quer por tentativa ou erro, quer pela aplicação dos princípios de equivalência. 
Neste sentido, todas as tarefas matemáticas a propor aos alunos, e associadas a 
material manipulável, têm como objetivo o possibilitar a construção de uma compreensão 
efetiva das equações. 
Por último, há que referir que todo o processo de aprendizagem, dentro e fora da 
sala de aula, está imbuído de uma comunicação indubitável entre professor e turma, pois é 
na comunicação que está o feedback de todo o processo de ensino-aprendizagem, caso con-
trário, não havia a possibilidade dos recuos e avanços nesta mesma etapa, donde surge a 
importância para a constante intervenção do professor junto dos alunos, em fazê-los persis-
tir num esforço continuado na disciplina de matemática. 
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2.6. As tarefas exploratórias na sala de aula  
Ao aluno, no início do estudo da álgebra, ou de um outro conteúdo, o professor 
poderá e deverá propor tarefas matemáticas exploratórias que os façam pensar/raciocinar 
sobre determinado assunto, tendo em vista o conjeturar. 
São tarefas que interpelam os alunos e focaliza-os, de forma sequencial e lógica, 
num determinado assunto, tendo em vista conclusões a serem tidas em conta. As questões 
que são a priori construídas, possibilitam um evoluir matematicamente do aluno, sem este 
aperceber, uma vez que vai respondendo de forma entusiástica às mesmas, além de cons-
truir o seu próprio raciocínio. 
Depois, a maior dificuldade prende-se com a generalização, que será melhor efe-
tuada com o debate/discussão em grupo, sob orientação do professor. 
Atribuir tarefas de aprendizagem significativas aos alunos, é decidir se estas serão 
um desafio “reduzido” ou “elevado”, de “resposta aberta” ou “fechada”, como defende 
Ponte (2005) na sua investigação sobre a “Gestão Curricular em matemática”, em que 
realça a duração e o contexto da aplicabilidade destas mesmas tarefas. 
Isto é, ao professor cabe o grande e importantíssimo papel de visualização do 
decorrer destas tarefas, da implicação na aprendizagem significativa da matemática para os 
alunos, bem como as generalizações que se pretendem efetivar. 
Para além desta atenção às tarefas de carater exploratório a propor aos alunos, deve-
rá ter-se em atenção a respetiva reflexão final sobre as mesmas, como defende Ponte 
(2005), uma vez que a tarefa deverá ser conclusiva e esclarecedora para o aluno, de acordo 
com os conteúdos matemáticos, evitando a confusão em suas mentes. 
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Deste modo, promove-se o ensino-exploratório, em vez do ensino direto (Ponte, 
2005).  
Sendo o dia-a-dia do professor agitado, fica, por vezes limitado, quanto ao tempo 
disponível para a pesquisa, a fim de encontrar tarefas que vão ao encontro dos interesses 
dos alunos e daquilo que pretende desenvolver com os mesmos, ficando a sua missão 
apoiada, na maioria das vezes, nos manuais escolares, que foram escolhidos pelo grupo 
disciplinar da sua escola, e em que os pais, com sacrifício, os adquiriram, pensando numa 
melhor aprendizagem para os seus filhos. 
Há que destacar a elaboração dos manuais, que são estruturados por auto-
res/investigadores dos conteúdos programáticos da matemática, vindo as editoras a mani-
festar preocupação/dedicação na elaboração dos mesmos, apresentando situações explora-
tórias, que motivam a discussão entre os alunos e possibilitam o encontro de conclu-
sões/generalizações matemáticas. Estes estão na linha da inovação pedagógica, fugindo ao 
ensino por transmissão de conteúdos, investindo em várias pedagogias do ensino, nomea-
damente o EMC (ensino por mudança concetual) e o EPD (ensino por descoberta), defini-
do e defendido por Lucas e Vasconcelos (2005). 
Não podemos deixar de realçar, novamente, o papel decisivo do professor na orien-
tação do trabalho do aluno, e da turma, no que concerne à promoção da comunicação e da 
verbalização matemática na sala de aula, uma vez que, é ela o suporte da aprendizagem 
significativa (Fidalgo e Ponte, 2004). 
Assim, promover comunicação na sala de aula, é também pensar nas questões a 
serem colocadas juntos dos discentes, como menciona Fidalgo e Ponte (2004) na sua pes-
quisa, ao afirmarem que “questões bem formuladas podem levar os alunos a validar, valo-
rizar e ampliar o seu próprio pensamento”, neste caso, matemático. 
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2.7. O trabalho cooperativo em sala de aula 
O trabalho cooperativo em sala de aula é uma mais-valia no processo de ensino 
aprendizagem, pois são professores e alunos que ficam a beneficiar com este tipo de orien-
tação de trabalho em sala de aula. Além disso, também fica a matemática a ganhar, isto é, 
com a interação entre os alunos, possibilita-se o crescimento matemático dos mesmos, 
além do crescimento do ser relacional que somos. 
Fernandes (1997), fundamentando-se em Dees (1990), refere que quando os alunos 
trabalham juntos com objetivos comuns de aprendizagem e originam um resultado final 
comum, estão a aprender cooperativamente. E quando, os alunos trabalham cooperativa-
mente, entendem que podem atingir os seus objetivos quando todos os membros do grupo 
também atingirem os seus, ou seja, existem objetivos de grupo.  
Os alunos em grupo desenvolvem-se dentro da sua linguagem, o que será fulcral 
para os alunos mais fracos, como para os mais fortes. Estes últimos podem usar as suas 
capacidades em favor dos mais fracos, solidificando os seus conhecimentos. Por outro 
lado, os alunos mais fracos têm a possibilidade de aprenderem matemática de uma forma 
mais “simples”, uma vez que é exposta na sua linguagem. 
Colocar os alunos em trabalho cooperativo, revela ser vantajoso para o envolvimen-
to de toda a turma na exploração/resolução de tarefas matemáticas. Estas tarefas tornam-se 
muito mais motivacionais fazendo-os pensar/raciocinar, escrevendo matemática de forma 
informal, explicando o que observam, o que entendem, ou o que não entendem, e o que, 
possam vir a concluir. 
Em seguida, na discussão em turma, conduzida pelo professor, serão escritas as 
conclusões/generalizações pretendidas, completando as tarefas e os materiais utilizados, 
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pois é necessário haver a discussão/debate de forma a promover raciocínio abstrato, Fio-
rentini (1990). 
Com toda esta comunicação, feita em cooperação, os alunos acabam por encarar as 
tarefas com grande entusiasmo. Evidentemente que o processo de familiarização com este 
tipo de trabalho é tanto mais produtivo, quanto mais difundido junto dos alunos. 
Por estarem em pequenos grupos, a partilha é maior, pois estão num clima de con-
fiança, expõem sem receio as suas dúvidas, além dos seus próprios saberes, acabando por 
construírem, todos juntos, uma matemática significativa para eles próprios, como defende 
Fernandes (1997). 
Aprender matemática não é somente adquirir conceitos, é também envolver toda a 
pessoa, para a “sentir”. Os alunos quando estão como meros expetadores dos conceitos que 
se lhes são transmitidos, não entendem, não percebem, não interiorizam esses conteúdos, 
ao passo que, quando os alunos se sentem envolvidos para comunicar, partilhar, construir e 
produzir algo em comum, já estão focados em objetivos básicos do ser humano – ser rela-
cional, para além do objetivo último que é construir matemática. 
Os alunos aprendem uns com os outros, de forma espontânea, e constroem matemá-
tica também de forma natural, o que será, com toda a certeza, motivo de crescimento cole-
tivo. 
35 
 
 
 
3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
3.1. Natureza do estudo 
A presente investigação é descritiva e indutiva, uma vez que, a partir da análise de 
padrões encontrados nos dados, o investigador constrói compreensões, ideias e opiniões. 
Constatando-se, que não há necessidade de comprovar hipóteses, modelos ou teorias como 
nos estudos quantitativos (Sousa & Baptista, 2011). 
Na investigação qualitativa, antes da recolha dos dados, não há nenhum plano deta-
lhado, previamente esboçado, no entanto, aquando do início do trabalho, os investigadores 
têm uma visualização acerca do que pretendem realizar. 
Do mesmo modo, não há a formulação de questões particulares para serem respon-
didas, uma vez que “a formulação das questões deve ser resultante da recolha de dados e 
não efetuada a priori. É o próprio resultado do estudo que estrutura a investigação, não as 
ideias preconcebidas ou um plano prévio detalhado” (Bogdan & Biklen, 1994, p.83). 
Assim, o presente estudo teve por objetivo investigar o processo de aprendizagem 
das noções elementares da álgebra, bem como a assimilação do processo algébrico para a 
resolução das equações do primeiro grau a uma incógnita. 
Esta investigação será desenvolvida a partir da observação direta dos alunos, do seu 
empenhamento dentro e fora da sala de aula. Deste modo, a metodologia de investigação 
adotada é de natureza qualitativa, com caráter interpretativo. 
A referida escolha deveu-se às características da investigação que se queria realizar 
e também por não ser fácil orientar um estudo de natureza quantitativa neste âmbito. 
No processo de recolha dos dados, deste tipo de investigação, não há qualquer 
inquietação, de um modo geral, com a dimensão das amostras nem com a generalização 
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dos resultados, uma vez que, a qualidade (validade e fiabilidade) dos dados depende muito 
da sensibilidade, da integridade e do conhecimento do formador, como aponta Fernandes 
(1991). Pelo que, não se coloca o dilema da validade e da fiabilidade dos instrumentos. 
 
3.2. Caraterização do ambiente e dos intervenientes no estudo 
Este estudo desenvolveu-se durante o ano letivo 2012/2013, incidindo-se, particu-
larmente, nos meses de maio e junho, numa escola da Região Autónoma da Madeira. Esta 
é frequentada, maioritariamente, por alunos dos extratos sociais baixos e médios-baixos. 
Alguns alunos apresentam necessidades financeiras e afetivas, e fazem parte de famílias 
com carências estruturais, faltando, por vezes, referências. 
A maioria dos alunos revela pouca motivação para a escola, devido a interesses 
divergentes dos escolares, além do pouco apoio da estrutura principal – a família. Conse-
quentemente, há pouco interesse pela disciplina de matemática, acumulando várias dificul-
dades associadas à falta de conhecimentos matemáticos básicos e à inexistência de méto-
dos e hábitos de estudo. 
No entanto, a turma de sétimo ano, a quem foi dirigido o presente estudo, é consti-
tuída por alunos que, na sua maioria, revela interesse pela escola e mostram-se preocupa-
dos pela sua prestação escolar, embora, apresentem atitudes de indisciplina na sala de aula 
e até mesmo fora desta, além de terem métodos de estudo pouco satisfatórios. 
A referida turma é constituída por vinte e seis alunos (usarei nomes fictícios para 
manter as suas identidades), doze raparigas e catorze rapazes. Estes, na sua maioria, gos-
tam da disciplina de matemática e apresentam raciocínios matemáticos consideráveis, par-
ticipam de forma positiva na aula, embora a professora/investigadora seguisse uma ordem 
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de participação, porque de forma aleatória os alunos revelam não saber esperar pela sua 
vez, gerando confusão na sala de aula. 
Os alunos realizam a maioria dos trabalhos de consolidação em casa, mas também 
são incapazes de realizarem o processo de reflexão acerca de atitudes negativas que tive-
ram para com o colega, gerando-se muitos conflitos entre os mesmos. 
Acrescento que a maioria dos alunos tem intervenções matemáticas interessantes na 
aula, bem como perguntas pertinentes e observações espontâneas com considerável racio-
cínio matemático. 
Destaco nos vários diálogos transcritos os alunos Mar, Déli, Riu, Rub e Leo por 
serem alunos com intervenções significativas na aula de matemática, além de serem cum-
pridores dos seus deveres de alunos. 
 Pela manifestação de todas estas caraterísticas, a turma despertou o meu interesse 
tanto como professora e como investigadora, no âmbito desta pesquisa que pretendia 
implementar, e porque era mais fácil para eu poder realizar as observações das suas aulas. 
Esta observação iniciou-se logo no início do ano letivo, no âmbito dos outros temas 
matemáticos. 
Por todos estes atributos, pretendi observar os alunos na introdução das noções 
elementares da álgebra, nomeadamente no capítulo das equações do primeiro grau. Esta 
observação tinha em vista o apuramento do que aconteceria no que concerne à interioriza-
ção deste conteúdo da matemática, tão importante e básico para os anos de escolaridade 
seguintes. 
38 
 
 
 
A este motivo, acresce a aposta na modificação de atitudes e comportamentos dos 
alunos, de forma a colocá-los em trabalho de interajuda e cooperativo, estimulando o pen-
samento matemático. 
 
3.3. As tarefas aplicadas nas aulas 
Os alunos ao longo do ano letivo, e nos vários temas matemáticos abordados no 
sétimo ano de escolaridade, foram habituados a trabalhar a pares e, por vezes, em trabalho 
de grupo de quatro elementos. No início de cada tema os alunos realizavam as tarefas 
exploratórias, propostas no manual, previamente adotado pelo grupo escolar da escola. 
Além destas tarefas, foram resolvidos outros exercícios e problemas, contudo, neste 
relatório serão analisadas as que se referem à introdução das equações do primeiro grau e à 
sua própria resolução, além da determinação da solução de problemas.  
As tarefas exploratórias aplicadas na introdução do tema das equações foram: 
. Construção de figuras com palitos;  
. Adivinhar o número; 
. O número que o cartão esconde;  
. A caixa dos marcadores (ver Anexo I).  
Também foi explorada a noção de equação associada a “balança de pratos” (ver 
Anexo II). 
Tendo como objetivo o conhecer, o aplicar e o consolidar os princípios de equiva-
lência, foram exploradas várias equações (ver Anexo III). 
Por fim, foram resolvidos problemas, recorrendo às equações, ou aos próprios 
esquemas dos alunos, que se enquadravam no contexto do problema (ver Anexo IV). 
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As tarefas exploratórias foram apresentadas aos alunos, tendo como objetivo o 
recordar das sequências e regularidades, para depois tomarem conhecimento das noções 
elementares da álgebra, bom como a noção de equação. Estas foram resolvidas em grupos 
de quatro elementos, sendo um grupo de cinco elementos, formados de acordo com a dis-
posição dos alunos na sala de aula. 
Todo o processo de resolução foi redigido nos cadernos diários de cada aluno, além 
do porta-voz de cada grupo ter feito a resolução numa folha à parte, para me entregar, a 
fim de a analisar, posteriormente. Deste modo, todos os alunos ficam com o seu caderno 
diário completo. 
Com estas tarefas pretendia que os alunos, de forma autónoma, pensassem em 
situações matemáticas, produzindo pensamento matemático, expressando-se matematica-
mente e de forma livre para resolver estas situações. Podiam recorrer à minha ajuda, sem-
pre que se deparassem com dúvidas, para responderem ao conjunto das questões propostas. 
De referir, que também foram facultados palitos aos alunos, de modo a facilitar a 
realização da tarefa 1 (ver Anexo I), a fim de visualizarem e manipularem materiais na 
formação das várias figuras, que pertencia à sequência. 
Posteriormente, recorri à exploração das balanças de pratos em equilíbrio, no âmbi-
to da aprendizagem da noção de equação (ver Anexo II), pelo facto de estas sugerirem a 
igualdade entre os dois pratos, devido ao “equilíbrio” entre o peso que existe nos dois pra-
tos da balança, para assim, ser escrita uma equação que caraterizasse cada uma das situa-
ções matemáticas. 
Inicialmente, este processo foi feito sem utilizar a incógnita, recorrendo a um espa-
ço em branco, ou um círculo, para depois, e com a utilização das letras - a incógnita, ser 
escrita a equação como uma igualdade de expressões algébricas. 
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A atividade desenvolveu-se em pares e para toda a turma, sendo os alunos questio-
nados de forma intensa acerca do significado da balança de pratos em equilíbrio, do senti-
do dos objetos que não se conhece os pesos e da forma como descobrir esse valor desco-
nhecido, fazendo referência a processos aritméticos, utilizando o método de tentativa e 
erro. 
Na concretização do processo algébrico, foi explorado os princípios de equivalên-
cia, que decorreram da leitura e interpretação das equações, tentando encontrar as respeti-
vas soluções, para depois deduzir-se os dois princípios de equivalência. 
Primeiramente, o trabalho desenvolveu-se em turma, para depois ser continuado 
pelos alunos de forma individual, ou a pares. 
Apresentei aos alunos várias equações (ver Anexo III) para que estes se apercebes-
sem do significado de cada uma delas, se expressassem acerca da solução das mesmas, 
além de verbalizarem os vários pensamentos matemáticos que construíram, até concluir os 
princípios de equivalência, e, na prática, também concluírem se todo o processo algébrico 
favorece na resolução da própria equação. 
Na exploração dos problemas (ver anexo IV), o trabalho foi marcado pela leitura, 
interpretação e resolução destas situações matemáticas, tendo em vista a clarificação da 
“linguagem corrente” e a consolidação da “linguagem algébrica” para, posteriormente, se 
realizar a classificação das equações. Esta atividade decorreu em pares, com discussão em 
turma dos resultados no fim da aula. 
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3.4. Recolha de dados 
Dados, para Bogdan e Biklen (1994), é um termo que refere-se aos materiais em 
bruto que os investigadores recolhem do universo que se encontram a estudar, são os ele-
mentos que formam a base da análise em curso. Assim, estes constituem a base para a aná-
lise documental, ou seja, são “os elementos necessários para pensar de forma adequada e 
profunda acerca dos aspetos (…) que pretendemos explorar” (p. 149). 
Pelo facto de este estudo ser de natureza qualitativa, ocorreram diversos métodos na 
recolha de dados. Por isso, e relativamente às tarefas iniciais, foi recolhido em áudio a dis-
cussão da resolução das mesmas em cada grupo, e para tal foi pedida a autorização prévia 
ao Conselho Executivo da escola e aos encarregados de educação (ver Anexo VI), além de 
estas resoluções serem recolhidas, numa folha à parte, para eu proceder, posteriormente, à 
análise das respostas dadas pelos alunos. 
Quanto à exploração em turma, elaborei um diário de bordo, a fim de registar as 
observações pertinentes dos alunos, para depois serem analisadas por mim. 
Atendendo a que, num estudo de caráter interpretativo, pretende-se conhecer a rea-
lidade tal como ela é vista pelos seus diversos atores, e para tal deve-se ter em atenção 
especial em compreensão do pensamento subjetivo dos participantes nos seus estudos, 
como evidenciam Bogdan e Biklen (1994). 
Por fim, foi-lhes pedido que escrevessem as suas maiores dificuldades, focando a 
sua opinião acerca dos instrumentos utilizados. 
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3.5. Análise e interpretação dos dados 
A análise dos dados recolhidos, referindo Stake (1995), abrange o dar significado às 
primeiras impressões, assim como às compilações finais. 
Por isso, nesta investigação, a análise dos dados foi feita em fases complementares. 
Primeiramente, o momento da recolha de dados, onde foi analisado a resolução das 
tarefas exploratórias, a discussão/defesa dos alunos das suas respostas. 
Em segundo lugar, o momento da escrita do diário de bordo, elaborado por mim, 
onde foram registadas observações pertinentes imanadas pelos alunos, para a partir destes 
obter algumas conclusões. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 
Dando continuidade à investigação, procederei à análise do desempenho dos alunos 
em sala de aula, de acordo com o tipo de tarefas desenvolvidas, uma vez que a prestação 
dos alunos é diferente, estando em conformidade com o tipo de tarefas, que lhes são pro-
postas. 
 
4.1. As tarefas exploratórias 
No momento da resolução das tarefas exploratórias o ambiente de sala de aula é 
mais dinâmico, não necessariamente o mais silencioso, uma vez que cada grupo procura 
desempenhar de forma correta, e o mais completa possível, as tarefas que lhes foram apre-
sentadas. 
 Observei que todos os grupos se empenharam, ajudando-se mutuamente, ora escla-
recendo dúvidas dos próprios colegas, ou corrigindo-se mutuamente quer ao nível do 
empenho na tarefa a realizar, quer ao nível da postura na sala de aula, tendo em vista uma 
boa prestação do grupo. 
 Esta atividade envolveu de tal maneira os alunos, que não foi necessário a profes-
sora realizar chamadas de atenção, tendo apenas interferido no controle do volume das 
participações de cada aluno, no grupo em que se encontrava, visto o entusiasmo ser imen-
so. 
Procedendo à análise da resolução apresentada pelos alunos à tarefa 1, onde era 
explorado uma sequência de quadrados (ver Anexo I), em que se pretendia que os alunos 
trabalhassem a sequência das figuras, observando o número de quadrados e o número de 
palitos do contorno das sucessivas figuras construídas. Desta forma era solicitado que 
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desenvolvem o pensamento algébrico, utilizando os seus esquemas e justificações, e tam-
bém comuniquem relações entre as variáveis matemáticas. 
 Como o tema das sequências já tinha sido abordado, pretendia-se, também, aferir 
até que ponto os alunos aprenderam o conceito da expressão algébrica do termo geral de 
uma sequência, mas acima de tudo, perceber se os alunos sabem identificar o que está a 
acontecer de figura para figura, à medida que se constrói as figuras da sequência. 
Os alunos ao manipularem os palitos distribuídos, puderam observar, de forma real, 
as várias figuras que se iam construindo, de acordo com as que já estavam desenhadas no 
manual. 
Observei que no início, os palitos foram motivo de brincadeira, no entanto, rapida-
mente passaram a ser utilizados para a construção/visualização das figuras da sequência. 
Logo no início da tarefa 1, alguns grupos, como não compreenderam a primeira 
questão, solicitando-me ajuda, a fim de lhes esclarecer quais eram os “retângulos” que a 
tarefa mencionava. Desta forma, revelaram lacunas na leitura e interpretação de um enun-
ciado, dificuldade que foi frequentemente observada ao longo da resolução da tarefa. 
No diálogo seguinte apercebemo-nos da dificuldade de interpretação do enunciado: 
Deli: Professora, não percebo isto? 
Profª: O quê? 
Deli: Não estou a perceber os retângulos? 
Profª: Pensa na arrumação dos palitos? [material fornecido aos alunos] Tem palitos 
na vertical e outros na horizontal, não é? 
Deli: Mas tem um quadrado, e está a falar em retângulos?! 
Profª: Pois! Mas tu sabes que todo o quadrado é…[esperando pela resposta da alu-
na e esta intervém logo se seguida] 
Deli: Ah! Já sei… 
Profª: Já sabes o quê? 
Deli: Todas as figuras são retângulos, a primeira, porque tem os lados todos iguais, 
é um quadrado. 
45 
 
 
 
Profª: Sim srª! Resolvida essa parte…e agora?! Observa a posição dos palitos, a 
sua quantidade. 
Deli: Tem duas filas de palitos horizontais igual ao número de retângulos e os pali-
tos verticais são, ao todo, mais um que o número da figura. 
Profª: Muito bem! Continua a explorar com o teu grupo e atenção às perguntas que 
são feitas. 
O diálogo, acima transcrito revelou muita perspicácia por parte da aluna, uma vez 
que esta consegue observar propriedades, exprimir relações matemáticas, revelando pen-
samento matemático, particularmente algébrico, embora precisa-se de uma pequena ajuda 
da professora. 
O grupo avança na exploração, pois houve conexão entre a leitura e o pretendido, 
sendo verbalizadas propriedades das figuras geométricas, remetendo para representação em 
“registo geométrico”. 
Analisando as respostas dos grupos, verifiquei que nesta primeira questão, onde se 
pretendia saber o número total de palitos para construir as quatro primeiras figuras, dois 
grupos erraram a resposta, uma vez que não entenderam o que era para determinar - o total 
de palitos necessários para formar as quatro primeiras figuras. 
 Quanto aos restantes grupos, estes apresentaram as suas respostas através de frases 
simples ou esquemas, de acordo com o que entenderam ser mais conveniente. Neste âmbi-
to, os alunos utilizaram o “registo na língua natural” e o “registo geométrico”, sem recorrer 
à formalidade da álgebra.  
Por exemplo, o grupo Ma apresentou a seguinte resposta: 
 
Figura 1: Resposta do grupo Ma à questão 1 da tarefa 1  
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Este grupo evidencia que entendeu a questão que lhes foi colocada, respondendo de 
forma correta o total de palitos para formar as figuras, usando apenas o cálculo aritmético 
para indicar esse total. Usa apenas o “registo em língua natural”, o que se verifica em 
várias respostas da maioria dos grupos. 
O grupo R apresenta a seguinte resposta:  
 
Figura 2: Resposta do grupo R à questão 1 da tarefa 1  
O grupo R utiliza o “registo em língua natural”, obtendo de forma correta a respos-
ta, revelando entendimento da questão, para além do raciocínio matemático que apresenta. 
Já o grupo Ro, nesta questão, apresentou apenas a resposta final, revelando não ter 
necessidade de construir uma resposta longa. No entanto, revela ter entendido a disposição 
dos palitos, bem como o sentido da pergunta. 
 
Figura 3: Resposta do grupo Ro à questão 1 da tarefa 1 
Quanto ao grupo Ma, este apresenta o cálculo que realizou para encontrar a respos-
ta: 
 
Figura 4: Resposta do grupo Ma à tarefa 1 da questão 1 
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Observando as respostas anteriores, torna-se evidente que os alunos efetuam as suas 
respostas entre os “registo na língua natural” e “registo geométrico”, uma vez que recorrem 
a esquemas para apresentar a sua resposta. 
Contudo, também existem os que não necessitam desta construção de resposta, uma 
vez que, apresentam a quantidade total dos palitos, efetuando apenas o cálculo numérico 
para obter esse total, necessários para formar as quatro primeiras figuras. 
É nesta diversidade de respostas, que se descobre o pensamento matemático, cons-
tatando que não há modelos para seguir. Com estas é nítido que o conceito anterior - 
sequências e regularidades - foi interiorizado pela maioria dos alunos, e que estes mobili-
zam esses conhecimentos. 
Passando para a questão 2, na qual se pretendia saber o número de palitos da 5ª e 
10ª figura, verifiquei que todos os grupos apresentaram resposta correta, revelando terem 
percebido a “arrumação” dos palitos nas figuras sucessivas. 
Os grupos apresentaram vários tipos de respostas, utilizando diversas formas de a 
expor. 
O grupo Ma expressou-se através de desenhos - “registo geométrico”:  
 
Figura 5: Resposta do grupo Ma à pergunta 2 da tarefa1 
Já o grupo Mi, apresentou em tabela: 
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Figura 6: Resposta do grupo Mi à pergunta 2 da tarefa 1 
 Quanto ao grupo Ro, apresentou a sua resposta em forma de lista, fazendo alusão 
ao “registo na língua natural”:  
 
Figura 7: Resposta do grupo Ro à pergunta 2 da tarefa 1 
Todos os grupos demonstram reconhecimento da forma como se dispõem os palitos 
nas várias figuras consecutivas, revelando compreensão da sequência, além de produzirem 
pensamento matemático. 
É claro que, esta variedade de respostas foi possível porque os alunos estão em gru-
po, cooperando uns com os outros, colaborando mutuamente, a fim de, todos juntos, 
encontrarem as soluções para as sucessivas questões. 
Notei a envolvência dos alunos no grupo, possibilitando o crescimento de todos ao 
nível do conhecimento matemático. 
Em grupo, os alunos fazem as suas escolhas, tendo em vista o responder correta-
mente às questões, implicando cedências de todos os elementos, contribuindo assim para 
uma decisão conjunta. Como os alunos estão em cooperação, em colaboração, portanto em 
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corresponsabilização, surge um trabalho diversificado e enriquecido com as experiências 
individuais de cada aluno. 
Na questão 3, pretendia-se saber quais as figuras da sequência que tinham 136 e 
1001 palitos. Assim, aos alunos era pedido que pensassem de forma mais aprofundada na 
arrumação dos palitos. Estes ao terem percebido a forma como os palitos estavam arruma-
dos, era a base para chegar ao pretendido, contudo, alguns grupos manifestaram dificulda-
des em pensar “ao contrário”, isto é, tendo o número total de palitos, verificar se se encon-
trava alguma figura, com essa quantidade de palitos. 
Verifiquei nesta questão, que muitos grupos pediram a minha intervenção a fim de 
lhes esclarecer pergunta, revelando dificuldade na leitura e interpretação do enunciado. 
O diálogo a seguir carateriza um desses momentos: 
Ro: Professora, o que é para fazer? 
Profª: Já leste bem o enunciado? 
Ro: Sim, mas não percebo. 
Profª: Observa a forma como os palitos estão dispostos nas várias figuras. Existem 
palitos na vertical e outros na horizontal, não é? 
Ro: Sim! Hum…. mas não sei…. 
Profª: Será possível com 1001 formar uma figura com esta mesma lógica de colo-
car os palitos? E outra com 136? [Apontando para as figuras iniciais que estavam represen-
tadas na tarefa.] 
Ro: Não sei! 
Profª: E o resto do grupo? Tentem fazer, por exemplo, um esquema. E depois, 
verão que encontrarão a resposta certa! 
Com este diálogo, apercebi-me que alguns alunos apesar de terem investigado o 
número da figura e a respetiva quantidade de palitos, de acordo com a disposição dos pali-
tos, apresentaram dificuldades em visualizar a arrumação dos mesmos, a partir do número 
total de palitos. 
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Verifiquei também a complicação dos alunos em identificarem as operações aritmé-
ticas inversas, pois tinham o conhecimento do número total de palitos e era necessário 
saber a que figura correspondia. Estes precisavam de realizar o raciocínio oposto, tentando 
aperceber-se da forma como estes estavam dispostos, para assim poderem descobrir o 
número correspondente da figura da sequência. 
Nesta fase da realização da tarefa, observei que, enquanto as perguntas são diretas, 
como aconteceu nas questões 1 e 2, os alunos, mesmo com algumas dificuldades, chegam 
ao resultado final, porém, quando envolve mais raciocínio, particularmente o efetuar o 
raciocínio contrário, o ter de construir cálculos “de trás para a frente”, torna-se tarefa difícil 
para alguns alunos realizarem. 
A partir da quantidade total de palitos, os alunos tinham que descobrir o respetivo 
número da figura, desta forma constatei que os alunos sentem-se confusos, não conseguin-
do, de forma direta, a resposta final. 
Das respostas apresentadas, dois dos cinco grupos não responderam corretamente. 
Uma dessas respostas foi apresentada pelo grupo Ro, revelando que não entendeu a ques-
tão. Desta forma, demonstram pouca compreensão da situação matemática em estudo. 
Deste modo observamos que não entenderam o conteúdo anteriormente estudado – 
sequências e regularidades. 
 A resposta do grupo Ro foi: 
 
Figura 8: Resposta do grupo Ro à pergunta 3 da tarefa 1 
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Notei que este grupo não entendeu a disposição dos palitos em cada figura, apesar 
de ter inicialmente apresentado em lista, a quantidade de palitos das várias figuras da 
sequência. 
Este grupo revela que não assimilou as questões iniciais da tarefa, visto que, não 
interligou a informação que foi adquirindo ao longo das várias questões formuladas, e isto 
acontece com facilidade, uma vez que, os alunos não realizam a tarefa com atenção crítica 
e, principalmente, não retêm a informação que já foi trabalhada na resolução das questões 
anteriores. 
O grupo Ro ao tentar resolver esta questão (como se pode observar acima), está a 
desenvolver pensamento matemático, de modo particular, o pensamento algébrico. 
Este grupo efetuou raciocínio matemático, ao procurar entender o sentido da 
sequência, embora, não tenha conseguindo extrapolar para o termo geral da sequência. 
Em contrapartida, o grupo J apresentou a seguinte resposta: 
 
Figura 9: Resposta do grupo J à pergunta 3 da tarefa1 
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Foi evidente que o grupo J entendeu o que estava a acontecer na arrumação dos 
palitos nas sucessivas figuras, concluindo de forma acertada a quantidade de palitos que 
fazia parte da cada figura da sequência. Além disso, este grupo aplicou de forma correta as 
operações aritméticas inversas, revelando entendimento das mesmas, além de ter utilizado 
corretamente todas as informações, anteriormente fornecidas, sobre a sequência.  
Com a resposta do grupo J, apercebemo-nos que este revela ter aprendido a caracte-
rística da álgebra formal, ao escrever o termo geral da sequência, revelando mobilização do 
”registo algébrico”. 
Este grupo revela ainda pensamento matemático, nomeadamente o algébrico, o sen-
tido de símbolo matemático, uma vez que, mostra que n representa o número da figura e 
que a expressão algébrica 3n+1 corresponde à quantidade de palitos da respetiva figura. 
No momento em que o grupo substitui n por 45 e por 200, descobre qual a figura que terá 
esse número total de palitos. O grupo mostra facilidade no manuseamento da expressão 
algébrica, do termo geral de uma sequência, tema que foi abordado anteriormente. 
Por último, o grupo demonstra uma aprendizagem significativa das sequências e 
regularidades, além de revelar facilidade em realizar o “registo algébrico”, a exemplo dos 
nossos antepassados árabes e hindus e que se perpetua nos povos europeus. 
Quanto à questão 4, onde se pretendia que o aluno respondesse de que forma o 
número de palitos aumenta à medida que o número da ordem da figura aumenta. 
Observei que todos os grupos reconheceram o modo como aumentava a quantidade 
de palitos nas sucessivas figuras, revelando entendimento da regularidade da sequência. É 
de referir que, esta questão requeria uma correta visualização de todas e de cada uma das 
figuras, que constituíam a sequência. 
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O grupo Ro respondeu a esta questão de seguinte forma: 
 
Figura 10: Resposta do grupo Ro à pergunta 4 da tarefa 1 
A apresentação da resposta do grupo Ro não está na forma mais completa, contudo 
o grupo constatou a correta relação do aumento do número de palitos de figura para figura. 
Com esta resposta, é visível que os alunos, por vezes, sabem a solução, contudo, 
têm dificuldade em escrevê-la, pois não encontram a melhor forma de a redigir. 
Nota-se que este grupo utilizou apenas o “registo na língua natural” para descrever 
a relação entre as variáveis. 
Já o grupo R apresenta a sua resposta utilizando o “registo na língua natural” e o “ 
registo geométrico”: 
 
Figura 11: Resposta do grupo R à pergunta 4 da tarefa 1 
Analisando a questão 5, onde se pretendia saber a diferença entre os dois termos 
consecutivos da sequência do contorno dos retângulos, observei que os alunos apresenta-
ram várias dificuldades na perceção da pergunta, uma vez que estes revelaram pouca com-
preensão da expressão “contorno da figura”. Por este motivo, fui chamada pelos vários 
grupos a fim de os esclarecer a pergunta, clarificando o sentido da expressão já menciona-
da. 
No diálogo seguinte é visível esta confusão: 
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Rub: Profª, não percebo esta questão? 
Profª: O que diz a pergunta? [Profª leu] 
Rub: Não percebo nada Profª. 
Profª: O que é o contorno da figura? 
Rub: Ah! Já sei… é à volta… 
Profª: Estás a ver como sabes! Sendo assim, como vão responder à questão!? 
[A professora envolveu todo o grupo na resolução da pergunta] 
Rub: Temos que contar os palitos à volta da figura. 
Profª: Exato! Continuem a explorar. 
Com este diálogo constata-se que, por vezes, as questões/dúvidas dos alunos, não 
são necessariamente matemáticas, mas, acima de tudo, relacionadas com lacunas associa-
das à leitura e interpretação do enunciado. Além disso, demonstram muita insegurança 
matemática, pois têm medo de errar, não querendo escrever as suas respostas, sem antes 
terem a certeza, de que estão no caminho correto. 
Averiguei que os grupos avançavam, apenas depois de eu lhes ter ouvido e orienta-
do um pouco mais. Assim que o grupo esclareceu as dúvidas apresentadas, passava para a 
elaboração da resposta. Tentando construir uma resposta simples, apresentada com esque-
mas, ou mais complexa, utilizando a linguagem formal da matemática.  
O grupo R apresenta a seguinte resposta: 
 
Figura 12: Resposta do grupo R à pergunta 5 da tarefa 1 
O grupo R revela raciocínio lógico, uma vez que associa bem o número da figura à 
quantidade de palitos, além de apresentar pensamento matemático, no entanto, não apre-
sentou a informação na tabela de forma completa, faltando a identificação de cada linha e a 
resposta final. 
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A apresentação de respostas incompletas é muito frequente, uma vez que se consta-
ta que os alunos iniciam a construção correta das respostas, no entanto, não estão despertos 
para a forma completa de as expor. 
Pela elaboração da tabela, verifica-se que o grupo R entendeu a sequência do núme-
ro de palitos do contorno das figuras, no entanto precisaram de escrever todos os termos 
até chegar ao pretendido. Não conseguiram efetuar a relação com a expressão algébrica, 
revelando pouca desenvoltura ao nível de pensamento algébrico, ficando o grupo apenas 
pelo cálculo aritmético do número de palitos para todas as figuras da sequência. 
É a constatação de que os alunos expressam-se muito melhor na forma aritmética 
do que na forma algébrica. 
Verifica-se que o sentido de símbolo não está ainda desenvolvido neste grupo, pois 
não visualizaram a relação entre o aumento do número de palitos, com o número da figura, 
revelando pouco pensamento algébrico. 
Já o grupo I necessitou de recorrer ao “registo geométrico” a fim de responder a 
esta pergunta, como se apresenta a seguir.  
O grupo desenha todas as figuras pedidas e responde à primeira questão de forma 
errada, pois não observou bem o que era o contorno das várias figuras, já à segunda ques-
tão, o grupo esquematizou, novamente de forma errada, mas respondeu corretamente a esta 
questão: 
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Figura 13: Resposta do grupo I à pergunta 5 da tarefa 1 
Este grupo revela que ainda não domina a linguagem algébrica, daí ter a necessida-
de desenhar todas as figuras, mobilizando deste modo o “registo em língua natural” e o “ 
registo geométrico”, embora não tenha entendido na totalidade a expressão “contorno da 
figura”. 
Quanto à questão 6, pretendia-se que os alunos encontrassem a figura que tivesse 
84 palitos no contorno. O grupo R expôs uma resposta correta, escrevendo a operação 
inversa e utiliza o “registo geométrico” para esboçar a figura em causa: 
 
Figura 14: Resposta do grupo R à pergunta 6 da tarefa 1 
O grupo demonstrou o à vontade para trabalhar com as operações aritméticas inver-
sas, além de saber elaborar esquemas, respondendo de forma completa à questão. 
Com a cooperação de todos os elementos do grupo, o grupo R elabora respostas 
completas. 
Por sua vez, o grupo Mi apresenta a seguinte resposta: 
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Figura 15: Resposta do grupo Mi à pergunta 6 da tarefa 1 
Este grupo revela não ter entendido a arrumação dos palitos no contorno dos vários 
retângulos, que compõem a sequência, contudo manifesta dificuldade em realizar a opera-
ção aritmética inversa. 
A compreensão das sequências e regularidades exige, além de uma boa observação 
das figuras geométricas desenhadas, um bom entendimento algébrico, para além de ser 
necessário interiorizar o sentido de símbolo matemático, uma vez que facilita no sentido da 
evolução das várias figuras da respetiva sequência. 
Na questão 7, pretendia-se saber qual a diferença entre dois termos consecutivos da 
sequência do número de palitos do contorno das figuras. Gerou-se novamente dúvidas jun-
to dos alunos, nomeadamente o termo matemático “diferença”, uma vez que houve grupos 
que pediram-me ajuda no esclarecimento deste termo. Uns grupos entenderam que era a 
diferença entre o número total dos palitos das figuras e não os do seu contorno, conduzindo 
a uma resposta errada, enquanto outros responderam de forma correta, pois compreende-
ram a questão. 
Por exemplo, o grupo R apresentou a seguinte resolução: 
 
Figura 16: Resposta do grupo R à pergunta 7 da tarefa 1 
Este grupo R revela ter compreendido o que era pedido, embora tenha necessitado 
de elaborar um esquema para justificar a sua resposta. O grupo mostra entendimento da 
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pergunta e conhecimento da linguagem matemática, utilizando na sua resposta o “registo 
na língua natural”, visto que não dominam a linguagem algébrica. 
O grupo Ma apresenta a seguinte resposta: 
 
Figura 17: Resposta do grupo Ma à pergunta 7 da tarefa 1 
Este grupo revelou ter entendido a questão que lhes foi colocada, e consequente-
mente a sequencia apresentada, embora não se expresse com clareza na sua resposta. 
Com esta questão, constatei que os alunos oscilam na sua concentração, colocando 
em causa toda a interpretação construída desde o início da resolução da tarefa. Observei 
que os alunos respondem às questões, mas não as relacionam, não utilizam a informação já 
adquirida nas questões anteriores. 
Na questão 8, pretendia-se que os alunos respondessem qual era a relação entre o 
número de palitos do contorno e o número de quadrados que compõem a respetiva figura. 
Saliento que não houve nenhum grupo que tivesse respondido corretamente a esta questão. 
No entanto, o grupo R manifestou ter entendido o aumento dos palitos no contorno 
das figuras, escrevendo parte da expressão do termo geral da sequência, embora não fosse 
pedido. 
 
Figura 18: Resposta do grupo R à pergunta 8 da tarefa 1 
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O grupo R manifesta raciocínio matemático e pensamento algébrico, uma vez que 
relacionou as variáveis pretendidas, embora não tenha chegado à resposta totalmente corre-
ta, mas iniciou, e bem, a sua resolução. O grupo demonstra o sentido de símbolo matemáti-
co, pois iniciou a escrita da expressão do termo geral da sequência em causa, revelando 
mobilização do “registo algébrico”. 
Já o grupo Ma, na resolução desta mesma questão, apresenta a resposta que a seguir 
é transcrita: 
 
Figura 19: Resposta do grupo Ma à pergunta 8 da tarefa 1 
O grupo Ma, relacionou figura a figura, compreendeu o modo como o número de 
palitos aumentava e definiu a lei de formação da sequência e não a relação entre o número 
de palitos com o respetivo contorno. 
Com esta resposta, verifiquei que os alunos até constatam regularidades importan-
tes entre os números, no entanto não responderam a pergunta que lhes foi colocada. Assim, 
pude constatar que o grupo não percebeu a questão e não distingue a lei de formação de 
uma sequência do respetivo termo geral. 
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4.2. A exploração da noção de equação 
Na resolução da tarefa 2 era solicitado que os alunos seguissem uma sequência de 
operações e justificassem o facto de se obter como resultado o número inicial. Pretenden-
do-se que os alunos recordassem e compreendessem as operações aritméticas, e respetivas 
operações inversas, que assumem grande relevância para a resolução das equações. 
Nesta tarefa houve vários grupos que solicitaram a ajuda da professora, havendo 
alguns diálogos, entre os quais: 
Rub: Profª! [Aluno chamando a professora.] 
Pode fazer o favor de vir ao nosso grupo? 
[A profª chega ao grupo] 
Nós não estamos a perceber o que é pedido? 
Profª: Vocês repararam bem no diálogo dos meninos? 
Rub: Sim Profª! Vimos que é verdadeiro, pois os cálculos que estão escritos são 
corretos, mas não percebemos… 
Profª: A pergunta pede para vocês explicarem o que está a acontecer, e se acontece 
o mesmo para outros números. Experimentem esta mesma sequência de operações com 
outros números e observem o que acontece!? 
Rub: Ah! Está bem! 
[Os alunos começaram a experimentar com outro número e…. 
…passado algum tempo e estando novamente a professora junto ao grupo] 
Rub: Profª, já sabemos que acontece o mesmo para outros números, depois dos 
cálculos obtemos o número inicial. 
Profª: E porque é que isso acontece? 
Grupo: Não sabemos… 
Profª: Observem as operações que estão a aplicar a esse número. 
Rub: Parece que ‘aumenta e logo depois diminui’… 
Profª: Grupo! [Professora chamando a atenção dos restantes elementos.] 
 Ajudem o vosso colega a chegar a uma conclusão! 
[Os restantes elementos envolveram-se mais na discussão] 
Este diálogo surgiu em todos os grupos, de forma mais ou menos semelhante, reve-
lando lacunas na interpretação do enunciado, além da pouca perspicácia para a aplicação 
das operações aritméticas a aplicar ao número inicial. 
Houve grupos que escreveram as operações aritméticas todas seguidas, sem fazer o 
cálculo parcial, consequentemente obtendo resultados errados. Foi necessário a minha 
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intervenção para iniciar as operações, esclarecendo que com o resultado de cada operação 
construía-se a operação seguinte. 
Constatei que, geralmente os alunos ao lerem os enunciados pela primeira vez, não 
fazem conexão da informação lida, nem da questão que é colocada, o que dificulta na reso-
lução das tarefas que lhes são propostas. 
Apenas o grupo J, apresentou uma resposta onde evidenciou a compreensão das 
operações aritméticas inversas. Este grupo construiu outra sequência com as operações 
inversas, de acordo com as apresentadas, no entanto não relacionou as operações aritméti-
cas dentro da mesma sequência. 
 
Figura 20: Resposta do grupo J à tarefa 2 
Este grupo J revela entendimento de todas as operações, uma vez que verificou que 
ao fazer todas as operações inversas, chegaria também ao número inicial, revelou entendi-
mento das operações aritméticas e consequente raciocínio matemático, utilizando o “regis-
to em língua natural”. 
O grupo Mi justificou a razão de ser da sequência de operações, embora com algu-
mas lacunas, e mencionou que o resultado final obtém-se igual ao inicial, pois “acrescen-
tou-se, para depois retirar” as mesmas quantidades: 
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Figura 21: Resposta do grupo Mi à tarefa 2 
Este grupo revela algum entendimento da sequência de operações, no entanto não 
soube elaborar a justificação das mesmas. 
Há referência, na sua resolução, ao ‘acrescentar’ para depois ‘retirar’, de modo a 
chegar novamente ao número inicial, contudo, o grupo não consegue indicar as quantida-
des que se acrescentam e as que se retiram. 
Já o grupo Ma faz os cálculos com o número 8, como sugere a tarefa e, em seguida, 
realiza as mesmas operações para outros dois números, concluindo que dá para todos.  
 
Figura 22: Resposta do grupo Ma à tarefa 2 
A tarefa 2 revelou-se ser de difícil resolução, pois os alunos apresentaram dificul-
dades na identificação e justificação das sucessivas operações aritméticas, que se aplica-
vam aos números escolhidos no início. 
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Esta tarefa mostrou que os alunos não conseguem visualizar para além da indicação 
das operações aritméticas. 
Ao nível do pensamento matemático, também verifica-se pouco desenvolvimento, 
pois os alunos não conseguiram ir além das operações aritméticas, tentando estabelecer 
relações entre a multiplicação inicial e a divisão que aparece mais à frente. Perceberam, no 
geral, o facto de aumentar para depois diminuir, e vice-versa, contudo, sem uma interliga-
ção lógica. 
Passando para a análise da tarefa 3, que tinha como objetivo iniciar, de modo lúdi-
co, a noção de equação, com a descoberta do número que estava representado nos cartões, 
de modo a obter igualdades verdadeiras. 
A tarefa explorava também as operações aritméticas inversas e a noção de equação, 
através da igualdade de expressões com números incógnitos, embora não utilizasse a noção 
de incógnita, usando apenas o “registo em língua natural” da equação. 
Na questão 1, da tarefa 3, todos os grupos perceberam o que era pedido e realiza-
ram, com o número 12, as operações indicadas, obtendo o resultado final. 
 
Figura 23: resposta do grupo J à questão 1 da tarefa 3 
Quanto às questões 2 e 3, houve dois grupos que apresentaram um esquema de 
resolução, evidenciando mobilização das operações inversas, demonstrando ter conheci-
mento destas. 
O grupo R apresentou a resposta da seguinte forma: 
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Figura 24: resposta do grupo R à questão 2 da tarefa 3 
O grupo R evidencia a mobilização do “registo em língua natural” da equação. O 
grupo trabalha de forma intuitiva a equação. 
Do mesmo modo, o grupo J apresentou a resposta seguinte, na questão 3: 
 
Figura 25: Resposta do grupo J à questão 3, tarefa 3 
Estes dois grupos mobilizam de forma correta as operações inversas, a fim de 
encontrarem os números escondidos nos cartões. 
Quanto aos restantes grupos, estes não apresentaram um esquema de resolução, no 
entanto apresentaram a resposta correta e evidenciaram as operações aritméticas inversas. 
Com esta tarefa, constatei que quando o enunciado é direto, portanto menos longo, 
os alunos têm uma melhor prestação, evidenciando uma construção correta da resposta. 
Além disso, por ser menos longa a tarefa, e ser apresentada em esquemas, o aluno situa-se 
logo na questão, respondendo-a de forma inequívoca. 
No que diz respeito à questão 4, desta tarefa 3, todos os grupos perceberam o que se 
pretendiam com ela, e preencheram corretamente a maior parte dos espaços. Apenas falha-
ram na alínea e), pois não souberam fazer o simétrico de um número negativo. 
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Figura 26: Resposta do grupo Ro à questão 4, tarefa 3 
Nesta tarefa notei que os alunos entenderam a noção de equação como uma igual-
dade numérica entre duas partes, uma vez que os grupos colocaram os números nos espa-
ços em branco, de forma a obter um resultado correto, como pretendido. 
Os vários grupos preencheram de forma acertada os espaços vazios, sendo apenas 
difícil no caso em que envolvia o simétrico de números negativos, revelando dificuldades 
nesta situação (alínea e). Pode-se afirmar que enquanto os alunos trabalham a equação na 
forma numérica, não existe confusão, e até as suas prestações são bastante satisfatórias.  
Nesta questão os alunos utilizaram o “registo natural”, e responderam de forma 
intuitiva e correta às igualdades apresentadas. Também se pode verificar a utilização do 
”registo geométrico”, pois é através de esquemas que são apresentadas as respostas dos 
alunos, e é nestes que está presente a noção de equação. 
Por fim, e na realização da tarefa 4, cujos objetivos visados eram, o compreender a 
noção de equação e de solução de uma equação, pretendia-se que os alunos descobrissem a 
quantidade de marcadores em cada caixa, sabendo que os dois meninos tinham igual quan-
tidade de palitos. 
Observei que uns grupos ao lerem a tarefa, começaram logo a fazer cálculos, de 
forma a obterem uma igualdade verdadeira. Esta forma de procederem demonstrou facili-
dade em substituir as caixas de marcadores por um número, até encontrarem o valor corre-
to, demonstrando agilidade no cálculo aritmético. 
66 
 
 
 
É evidente que o sentido de símbolo ainda não está presente, embora os alunos sai-
bam que se pretende encontrar um número incógnito que transforme a igualdade dada, 
numa igualdade verdadeira. 
De registar que, vários grupos não estavam a perceber o que era pretendido com 
esta questão, solicitando a minha intervenção. Apenas depois de os alunos estarem esclare-
cidos, acerca da igualdade de marcadores nas várias caixas, é que concluíram os seus 
raciocínios, descobrindo o valor correto. 
No grupo Ma surgiu o seguinte diálogo entre os alunos: 
Leo: Mar resolve esta tarefa 4? 
Mar: É fácil, não tás a ver! 
Leo: Não! 
Mar: Repara. O Valter e o Edgar têm o mesmo número de marcadores. Olhando 
para os dois, ele têm em comum três caixas e três marcadores. Ficam de fora 8 marcadores 
para o Valter e duas caixas para o Edgar. Como 8:2 é 4, quer dizer que cada caixa tem 4 
marcadores. 
Leo: Boa!  
Atendendo ao diálogo, observa-se que a aluna Mar percebeu de forma correta o que 
se pretendia com esta tarefa, resolvendo-a e explicando-a aos restantes colegas do grupo. 
Note-se a forma intuitiva do sentido de equação que a aluna possui, esta aplica 
intuitivamente os princípios de equivalência, encontrando a solução correta para a equação. 
Esta aprendizagem autónoma, é apenas possível em trabalho cooperativo entre os 
elementos do grupo, tornando-se evidente o desenvolvimento matemático do mesmo, que, 
de forma significativa, constroem o pensamento matemático. 
A resolução que o grupo Ma apresentou é a seguinte:  
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Figura 27: Resposta do grupo Ma à questão 1 e 2 da tarefa 4 
Da mesma forma que a aluna Mar entendeu a questão um, também o grupo Ma, 
onde estava inserida a aluna Mar, resolveu de forma correta a questão dois, recorrendo às 
operações inversas para determinar a massa de cada caixa de marcadores, embora tenham 
apresentado os cálculos de forma incorreta, visto que não separaram as várias operações 
que efetuaram. 
Esta dificuldade está associada à complicação em visualizar o cálculo no geral, uma 
vez que não conseguiram visualizar que o início da igualdade não é o mesmo que o fim. 
De referir que o grupo Ma, foi o que realizou todas as tarefas propostas, dentro do 
tempo estipulado. 
Quanto aos restantes grupos, houve várias discussões, no entanto não chegaram a 
registar as conclusões obtidas.  
O grupo J recorreu à minha ajuda, estabelecendo-se o diálogo seguinte: 
Jess: Profª! Não percebemos a pergunta? 
Profª: Vamos lá então ler em conjunto. [Elemento do grupo lê a pergunta.] 
Jess: Continuo sem perceber. 
Jo: É para ‘ver’ quantos marcadores tem em cada caixa, não ‘tás’ a ver?! 
Jess: E como se faz isso? 
Profª: Pensem um pouco… se os dois meninos têm a mesma quantidade de marca-
dores, e se as caixas são iguais, quantos marcadores tem em cada caixa? 
68 
 
 
 
Jess: Está bem profª, nós vamos resolver, pois eu acho que já sei. As caixas repre-
sentam o mesmo número, então vamos colocar um número e ver se dá certo. 
Profª: Se dá certo o quê? 
Jess: Se dá certo a quantidade de marcadores para os dois meninos. 
Com este diálogo, observei que os alunos muitas vezes até realizam raciocínio cor-
reto das situações matemáticas, mas, pela sua insegurança matemática, não avançam com o 
seu pensamento matemático, por, segundo eles, não ser a forma acertada. 
Continuando com a exploração da noção de equação, foram apresentadas aos alu-
nos várias balanças em equilíbrio (ver Anexo II), onde se procurava descobrir o peso de 
determinado objeto, para além de ser escrita, juntamente com os alunos, as respetivas 
equações. 
Os alunos manifestaram muita motivação com este tipo de comparação, e consegui-
ram descobrir, de forma rápida, o valor do peso dos objetos desconhecidos, ainda sem 
recorrer à linguagem algébrica. 
Observei que, enquanto não é utilizada a forma algébrica para representar as equa-
ções, os alunos respondem de forma entusiástica às perguntas que vou elaborando, de 
acordo com o tipo de equação que a balança sugere. 
Nas balanças em que se encontram pesos desconhecidos nos dois pratos, os alunos 
demoram mais algum tempo, o que é perfeitamente aceitável, todavia, acabam por desco-
brir esse peso incógnito, pelo método de tentativa e erro. 
Com as balanças de pratos pude introduzir a noção de termos de uma equação, a 
noção de incógnita, além de ser definindo as equações equivalentes. 
Além das balanças do manual (ver Anexo II), desenhei outras balanças no quadro, e 
coloquei os alunos a verbalizarem as respetivas soluções, para além de escreverem a equa-
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ção correspondente. Todo este processo foi ainda feito sem a aplicação dos princípios de 
equivalência para a resolução de equações, sendo um trabalho orientado por mim. 
Passando para a parte do ”registo algébrico” da equação, apresentei aos alunos 
várias equações, agora sem balanças de pratos, e tendo por base o que foi realizado na tare-
fa 3 (ver Anexo I), a fim de estes aplicarem as operações aritméticas inversas, para encon-
trarem a solução da respetiva equação. 
Depois, e tendo em vista o concluir dos princípios de equivalência para a resolução 
das equações, continuei a apresentar equações do primeiro grau, promovendo uma partici-
pação de todos os alunos de forma ordenada, e também aleatória. 
Durante esta exploração, surgiram vários diálogos, entre os alunos e professora e 
entre os próprios alunos, que a seguir passo a transcrever: 
Profª: Vejamos esta equação x+4=5. Qual é a solução? 
Leo: Essa é fácil professora, é 1. 
Profª: E como lá chegaste Leo? 
Leo: Coloquei o 1 no lugar de x, para dar o resultado 5. 
Profª: Outra maneira para chegar ao 1? Quem sabe? 
Mar: Professora 5 - 4 dá 1. 
Profª: Então que operação fez a Mar? [Perguntando à turma.] 
Mar: Não sei. 
Mari: Ah! Profª, ela fez uma ‘conta de menos’! 
Profª: Pois foi, e era uma ‘conta de menos’ que tínhamos na equação? [Tentando 
que os alunos visualizassem a operação inversa.] 
Turma: Não! [Respondem em coro] 
Profª: Então? 
Leo: Ah! …… Fizemos o ‘contrário’ da soma. 
Profª: Ora aí está, bem observado Leo! Fizemos a operação inversa da que estava 
na equação. 
Com este diálogo, apercebemo-nos que os alunos ao estarem atentos às minhas 
constantes interpelações, bem como às dos próprios colegas, estes conseguem perceber a 
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dinâmica das equações, chegando, de forma espontânea, aos princípios de equivalência 
para a resolução das equações.  
Observei que os alunos, aos poucos, vão-se familiarizando com a linguagem algé-
brica, começando a ser utilizada na discussão em turma. 
Continuando com o estudo das equações registei outros diálogos, como por exem-
plo o seguinte: 
Profª: Observemos agora a seguinte equação x – 2 = 6. [Profª escreve no quadro.] 
Del: Profª! [Aluna chamando a Profª.] A solução é 8. 
Profª: Del explica porquê? 
Del: Porque 6+2=8. 
Profª: Concordam com a resolução da Del? 
Turma: Sim! [Em coro] 
Profª: Pois é verdade! Quer dizer que foi feita, novamente, a operação inversa da 
operação que estava na equação!? 
[Continua a profª com a exploração.] 
 Agora tenham em atenção a seguinte equação: 2 x =10. [Profª escreve no quadro.] 
Rub : ‘Essa é boa’ [sorriu], é 5! 
Profª: E porquê Rub? 
Rub: Ora professora!? Porque 10:2 é 5, e também porque 2x5 é 10. 
Com esta exploração verificou-se que os alunos ao observarem uma equação, apli-
cam, maioritariamente, o método por tentativa e erro para descobrirem a respetiva solução. 
Porém, observa-se, também, que alguns alunos conseguem visualizar a operação 
inversa de forma a encontrar o número desconhecido, e até expressam de forma verbal essa 
mesma resolução. Desta forma, constatei que alguns alunos intuíram, e muito bem, a forma 
de encontrar as soluções das equações. 
Averiguei que quando os alunos são interpelados por mim, para observarem bem as 
equações, tendo em conta as operações que se observa, para depois começarem a associar 
as respetivas operações inversas na procura da solução da equação. Este é um passo impor-
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tante para a familiarização/conclusão dos princípios de equivalência na determinação da 
solução de uma equação. 
Mas, esta passagem revelou-se difícil para alguns alunos, enquanto para outros foi 
de forma calma que aprenderam e aplicaram os princípios de equivalência. 
Observei que enquanto estou como orientadora dos procedimentos a efetuar, a fim 
de encontrar a solução da equação, os alunos sentem-se confiantes e chegam facilmente à 
solução. Contudo, quando os alunos estão a trabalhar sozinhos, estes não conseguem 
começar o processo algébrico da resolução da equação, embora digam a respetiva solução, 
exceto nos casos em que a equação é mais complexa. 
Constato que, no momento em que solicito aos alunos, de forma individual, a reso-
lução de uma equação, estes não conseguem como começar esta resolução. Por isso, ajudo-
os a começar a resolução, contudo também apuro que os alunos não relacionam o caminho 
lógico da resolução de uma equação, uma vez que ainda não aprenderam. 
Noto que, no momento em que se passa para a resolução das equações com incóg-
nitas tanto no primeiro e no segundo membro, gera-se a confusão total. 
Os alunos demoram algum tempo a perceber estas equações, por isso há sempre 
orientação da minha parte, de forma a aplicarem os procedimentos que anteriormente 
foram utilizados. Ainda assim, os alunos fizeram muita confusão pois não percebiam por-
que se mudavam os termos de um membro para o outro. 
Assim sendo, foram constantemente elucidados para o facto de que ao utilizarem os 
princípios de equivalência, determinariam mais rapidamente a solução da equação. Os alu-
nos, por sua vez, não concordavam com esta ideia, uma vez que preferiam continuar com o 
método por tentativa e erro: 
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Profª: Vamos agora resolver a equação 5x-6=3x+2 
Rub: Profª, com essa fiquei agora confuso! 
Profª: Pois é, mas vamos lá em conjunto resolvê-la. Temos termos com incógnitas 
nos dois membros, e também termos independentes. Não é? 
Turma: Sim! 
Rio: E como vamos fazer isto? 
Profª: Pensem um pouco. Podemos “juntar” termos com letras com termos sem 
letras? 
[silêncio] 
Profª: Não, não podemos! Pois estes termos “não são da mesma família”. Assim, 
vamos pensar na forma como fizemos com os números nas primeiras equações, fizemos o 
contrário da conta que lá estava. 
Alguns alunos em coro: Não ‘tou’ a perceber…  
[Alunos com expressões faciais desnorteadas.] 
 
Perante a novidade da resolução das equações, os alunos mostram-se muito confu-
sos. 
[continua a profª.] 
Profª: Ora bem, 5x e 3x são da mesma família.  
Mas, não estão no mesmo membro. Então o 3x “vem fazer conta” com o 5x, mas 
com sinal menos, pois mudou de membro, lembram-se da operação inversa que fizemos, 
nas equações anteriores!  
O mesmo se passa com os números, agora o -6 vai ‘fazer conta’ com o 2 mas, com 
sinal positivo, pois é ele que muda de membro.  
Meninos! [Profª chamado a atenção da turma] não se esqueçam das operações 
inversas. 
Mar: Isso é confuso! [Alunos com expressões faciais de confusão mental.] 
Profª: Pois é, mas vamos lá fixar uma regra, só podemos somar, ou subtrair, núme-
ros que tenham as mesmas letras, pois são os ‘da mesma família’, isto é, são termos seme-
lhantes. Depois é ‘juntar’ números com números. 
Mar: Pois é Profª, mas fazer isso tudo é muito complicado! 
Com este diálogo, observo a resistência dos alunos em fazer a resolução mais for-
mal das equações, e porque é novidade, os alunos não se sentem confortáveis, fazem por 
repelir o desconhecido. 
Profª: Agora é, mas depois vocês vão entender melhor. 
 [A profª escreve no quadro a equação organizada.] 
Agora sim, já podemos fazer as operações que estão no primeiro membro e as do 
segundo. 
[Intervém logo o aluno Leo] 
Leo: No primeiro membro dá 2x e no segundo membro dá 8. 
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Profª: Muito bem Leo! Já fizemos uma equação com esta forma. Como procede-
mos agora? 
Mar: Dividimos! Agora dividimos 8 por 2 que dá 4. 
Profª: Muito bem Mar! Então quer dizer que a solução da equação é o número 4. 
Observei que, depois de muita insistência, os alunos vão-se apercebendo da vanta-
gem do processo de resolução das equações, fazendo com que o seu conhecimento mate-
mático evolua, algebricamente falando. 
Nas primeiras equações era notório o entusiasmo dos alunos, pois eram mais intui-
tivas, sendo as soluções determinadas de forma direta. Quando deixa de o ser, os alunos 
apresentam certa desmotivação, dificultando todo o processo de aprendizagem e de interio-
rização do método algébrico para a resolução das equações. 
Um dos diálogos que registei foi: 
[A professora escreveu mais uma equação no quadro (2x= -10+x) e pedi aos alunos 
que tentassem aplicar os processos de equivalência e comecei a circular pela sala.] 
Rub: Como é que se começa Profª? 
Profª: Quem ajuda o Rub? 
Mar: Começas por trazer o x para o primeiro membro! 
Rub: Ah! Já sei! Depois mudo de sinal, pois vai fazer conta com o 2x. 
Profª: Muito bem Mar! Rub já sabes continuar?! 
Rub: Sim profª. Já me lembro. Depois aplico os princípios de equivalência, não é 
profª!? [Sorrindo] 
Com este diálogo é percetível que alguns alunos tiveram mais facilidade em perce-
ber as dinâmicas das equações, pois fez-lhes significado os processos de equivalência a 
aplicar. Além disso, estes alunos, que já dominavam um pouco mais o processo, começa-
vam a ajudar os colegas que não percebiam, havendo uma maior verbalização dos proces-
sos de equivalência. 
Nas equações com grau de complexidade considerável, isto é com parênteses, os 
alunos demonstram alguma fadiga, pois são processos mais morosos, requerendo mais 
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atenção e concentração, para além de ser exigido que saibam várias regras a serem aplica-
das numa mesma equação. 
Na continuidade da exploração das equações, verificou-se o seguinte diálogo: 
[A professora escreveu no quadro a equação -2 (x+1) = 3x-7] 
Rub: Profª isso é muito difícil! 
Profª: Estou a desafiar-vos, pois vocês são capazes. 
Leo: Profª essa tem parênteses!? 
Profª: Pois tem! Como aprenderam a retirar parênteses de uma expressão numérica 
no sexto ano? 
Rub: Através da propriedade distributiva. 
Profª: Assim sendo como fica?! 
Leo: O primeiro membro fica -2x+2… 
[A profª esperou um pouco, e interveio…] 
Profª: Concordam? [Perguntando para a turma em geral.] 
Mar: Não Profª. Fica -2x-2, pois ‘menos vezes menos dá mais’… 
Profª: Exato! São as regras dos sinais na multiplicação de números, que aplicamos 
no 1º período… lembram-se? 
[Alunos em silêncio, continua a profª.] 
Profª: E agora, o que é que devemos fazer? 
Déli: Agora ‘arrumamos’ a equação. Os termos com incógnita para o primeiro 
membro e os sem incógnita ficam no segundo membro. 
Leo: Não esquecer de mudar o sinal daqueles termos que mudam de membro. 
Profª: Muito bem. Já sabemos o que fazer, agora façam até acabar e eu vou circu-
lando. 
[A professora circula pela sala, para ajudar os alunos que pedem ajuda, e verificar 
os que terminaram.] 
Verifiquei que ao longo da resolução das equações em turma, e enquanto os alunos 
sentem-se orientados e acompanhados, conseguem fazer todo o procedimento para a reso-
lução da equação. 
No entanto, quando estão sozinhos, apresentaram várias dificuldades em seguir 
todo o método, mostrando que ainda não construíram uma aprendizagem significativa dos 
princípios de equivalência para a resolução das equações do primeiro grau. Constatei esta 
situação na realização de uma questão aula, em que os alunos tiveram dificuldade em con-
cluir a resolução das equações, ainda sem parenteses, mas com vários termos. 
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Com a exploração da resolução das equações em turma e a aplicação dos princípios 
de equivalência, verifiquei que a evolução do “registo na língua natural” para o “registo 
algébrico” é difícil, sucedendo o mesmo, com o aprender e aplicar os princípios de equiva-
lência na resolução de uma equação. 
Foi necessário apresentar aos alunos muitas mais equações, para que estes as resol-
vessem, aplicando os princípios de equivalência, tendo como objetivo a familiarização com 
esta linguagem. 
Desta forma pretendia que os alunos interiorizassem o processo algébrico da reso-
lução das equações. Por isso, esta parte do estudo das equações ocupou muito mais tempo 
do que o previsto. 
É de referir que quando se passa para a matemática formal, os alunos cansam-se 
com facilidade, e pelo facto de se repetir várias equações, ainda que através das balanças 
de pratos, associação a objetos conhecidos e a situações diárias, estes começam a desinte-
ressar-se e a desviar a atenção do fundamental, tornando-se o processo de ensino-
aprendizagem, tarefa árdua para o professor.  
 
4.3. Dos problemas às equações 
Constatei, no que diz respeito à resolução de problemas (ver Anexo IV), que os 
alunos manifestaram muitas dificuldades em escrever uma equação, de acordo com o 
enunciado que lhes foi apresentado. Estes preferiam resolver os problemas através dos seus 
esquemas. 
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Esta dificuldade revela que os alunos ainda não entenderam o sentido de símbolo 
matemático – a incógnita, além da dificuldade acrescida da tradução da linguagem corrente 
em linguagem matemática. 
Apesar de os alunos já terem trabalhado, nas expressões numéricas, a tradução da 
linguagem corrente em linguagem matemática, o manuseamento do símbolo matemático 
continua débil, visto que a tradução em linguagem matemática ficou muito aquém do pre-
tendido.  
A transformação de um enunciado é de facto uma das prioridades do programa de 
matemática para o 7º ano de escolaridade, no entanto, os alunos ficaram muito aquém do 
pretendido. 
Os alunos mostraram complicação inerente à interpretação e à associação do enun-
ciado ao sentido de símbolo matemático e à consequente equação. Contudo, não deixaram 
de resolver os problemas, pois aplicaram seus próprios métodos para chegar às soluções 
pretendidas. 
Entre os vários diálogos, saliento o seguinte, que surgiu na resolução de uma dos 
problemas dos coelhos (ver Anexo IV): 
[Foi lido o problema por um aluno para toda a turma, a pedido da professora.] 
Profª: Sabemos quantos coelhos há na capoeira? 
Turma: Não! 
Profª: Então o nº de coelhos é a nossa incógnita? 
Leo: Sim profª! 
Profª Como escreverão a relação dos animais? 
Mar: coelhos + galinhas =28 
Profª: Muito bem Mar. Mas, será que ainda podias melhorar esta ‘expressão’? Por 
exemplo, se representarmos coelhos por c e galinhas por g? 
[Responde prontamente o aluno Riu] 
Riu: c+g=28 
Profª: Sim sr.! E será que foi escrito toda a informação que o enunciado nos dá? 
Turma: Não! 
Profª: E então? 
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Mar: Há mais 3 galinha do que coelhos. 
Profª: Pois há! Como acrescentamos essa informação? 
[Gerou-se confusão e insatisfação, pois não estavam a ver como a escrever.] 
Profª: No lugar de galinhas o que é que posso escrever? 
Riu: Posso escrever c+3 
Profª: Então como fica Riu? 
Riu: Fica c+c+3 é 28 
Profª: Ora muito bem! Obtemos a equação c+c+3=28. Sendo assim, já estamos 
prestes a saber qual é o nº de coelhos que a avó da Salomé tem!? 
Leo: Profª dá 12,5 
[Risada total dos alunos] 
Rub: Não pode haver 12,5 coelhos. [riu-se] 
Com este diálogo é possível observar que os alunos chegam a conclusões matemá-
ticas importantes, realizam raciocínios matemáticos significativos, embora necessitam de 
uma condução inicial. 
 
Profª: Pois é verdade, observaram bem! Então, o que se pode dizer do problema? 
Deli: O problema não é possível… 
Profª: E o que diremos da equação? É possível? 
Rub: Sim a equação é possível profª, pois chegamos a um número… 
Profª: Pois sim! Tens razão Rub! A equação tem solução, e esta solução faz senti-
do para o problema? 
[Vários nãos foram suando…] 
Profª: Pois não! De facto o problema não tem solução, ele é impossível, enquanto a 
equação é possível e determinada. 
 
É evidente também, o esforço que os alunos realizam para aprenderem esta novida-
de da matemática.  
Na resolução dos problemas, notei que os alunos conseguem, à sua maneira, resol-
ver a situação matemática, uma vez que preferem utilizar o “registo na língua natural” e o 
“registo geométrico”, uma vez que dominam esse tipo de escrita. 
Desta forma, averiguo que os alunos não utilizam o “registo algébrico”, uma vez 
que não é ainda a sua linguagem, pois não a dominam. 
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Também constato, que quando os alunos realizam o seu trabalho individual, não 
demonstram toda a aprendizagem que efetuaram ao longo das várias discussões matemáti-
cas produzidas em sala de aula, nomeadamente na realização da ficha de avaliação de 
conhecimentos que realizaram. 
Contudo, se o aluno consegue resolver os problemas sem recorrer à escrita de uma 
equação também está a produzir raciocínio matemático, o que é positivo para a sua apren-
dizagem matemática. 
É claro que, o objetivo último para o sétimo ano de escolaridade, no que diz respei-
to às noções elementares da álgebra, fica débil, no entanto, o aluno aprende e produz 
matemática. 
Por fim, e após toda exploração das tarefas, das equações e dos problemas, os alu-
nos foram convidados a emitir a sua opinião acerca das mesmas. Estes, na sua maioria, 
mencionaram que sentiram várias dificuldades na leitura e interpretação das tarefas iniciais 
(ver Anexo I), para além da dificuldade na interligação de toda a informação que a tarefa 
tinha. 
Também referiram, que as dificuldades foram superadas no momento em que eu 
lhes esclarecia as dúvidas. Além disso, referiram o facto de não perceberem muito bem o 
processo de resolução de uma equação e de não conseguirem escrever uma equação a partir 
de um problema. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Depois da análise feita aos dados recolhidos, às várias respostas obtidas pelos alu-
nos, às várias interações dos alunos em sala de aula e às próprias prestações dos alunos, 
quer em grupo, quer em pares ou individualmente, cumpre-me agora o dever de discutir as 
questões que traçaram toda esta investigação. 
 
5.1. A aprendizagem da noção de incógnita e de equação, efetuada pelo aluno 
De acordo com o programa em vigor para a disciplina de matemática, um dos obje-
tivos do estudo das equações no sétimo ano de escolaridade, é aprender o sentido de incóg-
nita e de equação. Todo este processo de aprendizagem sofre avanços e recuos no dia a dia 
do aluno, uma vez que é novidade, e como é necessário abstração para entender estes con-
ceitos, inevitavelmente, observa-se alguns alunos perdidos na exploração destes conteúdos. 
Com as tarefas exploratórias iniciais foi fomentado o trabalho em equipa, onde se 
dá a possibilidade de troca de ideias, neste caso ideias matemáticas, promovendo-se o 
ensino exploratório (Ponte, 2005). 
Estas tarefas motivam os alunos na procura das respostas, possibilitando a sua evo-
lução matemática, envolvendo-se positivamente na discussão em grande grupo. Esta ideia 
é corroborada por alguns investigadores que também trabalharam esta temática. (Silva, 
Veloso, Porfírio & Abrantes, 1999; Ponte, 2003;  Ponte, Oliveira, Brunheira, Varandas & 
Ferreira, 1998; Pereira, 2004 e Teixeira, 2005). 
As conversas, as chamadas de atenção, o acertar e o errar em grupo, e com os cole-
gas, é sempre uma mais-valia na evolução do aluno em diversas dimensões, pois, estão em 
meio conhecido, sentindo-se confortável. 
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Entre progressos e retrocessos, o aluno exprime-se da forma mais coerente com 
aquilo que sabe, ou não sabe! 
No que diz respeito à aprendizagem da incógnita matemática, os alunos manifestam 
dificuldade em entendê-la apenas como incógnita, pois associam esta a um número, uma 
vez que faz-lhes confusão ser apenas uma letra. 
Deste modo, alguns alunos não associam, que essa letra significará um possível 
número. Quando estes, por exemplo, veem o termo 2x ficam na dúvida se o valor de x é 2, 
revelando total incompreensão do conceito de incógnita. Mas, com o constante trabalho 
que se vai fazendo com as equações, os alunos começam a entender o que se pretende com 
o seu estudo. 
Também verifico que este entendimento leva o seu tempo, e que, por vezes, apesar 
de todo o trabalho efetuado em sala de aula, alguns alunos acabam o capítulo e, efetiva-
mente, não realizaram uma aprendizagem significativa das noções elementares da álgebra 
mas também verifico que há alunos para quem toda esta temática fez significado nas suas 
mentes (Matos & da Ponte, 2008;  Matos, Silvestre, Branco & Ponte, 2008. 
“Tornar-se competente, não importa em qual actividade, leva muito tempo.” Arends 
(2008, p.19). 
 
5.2. Aprendizagem e aplicação do processo de resolução de uma equação do 
primeiro grau – princípios de equivalência 
Ao longo deste estudo verifiquei que todo o processo de aprendizagem e aplicação 
do método da resolução das equações é moroso, variando entre avanços e recuos, por parte 
do aluno. 
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Constatei que existem alunos em que o processo de resolução das equações é perce-
tível, e por isso não colocam em questão a vantagem de o usar e de como o utilizar. 
Por outro lado, há alguns alunos que não entendem todo o processo algébrico, para 
a resolução das equações do primeiro grau, principalmente toda a lógica da aplicação dos 
princípios de equivalência. 
Em equações simples, em que é pedido apenas um dos princípios de equivalência, 
uns alunos aplicam, de forma mais ou menos autónoma, e intuitiva, este procedimento, 
contudo, quando é necessário juntar os dois princípios de equivalência, manifestam difi-
culdades em seguir toda a “técnica”. 
Portanto, utilizar os princípios de equivalência em equações simples, isto é, em 
equações em que apenas se aplica um destes princípios, como foi mencionado anterior-
mente, os alunos entendem a sua lógica e percebem porque são aplicados, compreendendo 
a origem da sua classificação. Porém, quando é necessário a sua contínua aplicação, alguns 
alunos cansam-se e desinteressam-se do trabalho que estão a efetuar, acabando por aumen-
tar a confusão em suas mentes, gerando pouco entendimento dos conceitos em causa. 
Como este procedimento não permite distrações, há outros alunos que se sentem limitados 
na execução de um processo mental tão específico, manifestando dificuldade em segui-lo 
de forma rígida. 
Assim constato que, por um lado, há alunos que são mais metódicos e seguem os 
princípios de equivalência, uma vez que estes fez lógica no seu pensamento, por outro, 
existem alunos em que toda a técnica não fez lógica em seu entendimento, por isso não 
aplicam tão rapidamente o procedimento. 
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À medida que se vai insistindo na parte processual da resolução das equações, a 
maioria dos alunos, por repetição, vão-se apercebendo das diferentes utilizações dos prin-
cípios de equivalência, e vão distinguindo as vantagens que existem no uso dos mesmos. 
Constato que a passagem do pensamento aritmético para o pensamento algébrico é 
difícil de acontecer, uma vez que ainda não é intuitivo para os alunos, precisando estes de 
recorrerem ao processo aritmético para dar significado ao algébrico. Este facto é corrobo-
rado por  Arcavi, 2005; Kieran, 1992;  Ponte, 2005 e Pereira & Saraiva 2008. 
Os alunos porque pensam melhor com números, pensamento aritmético, do que 
com incógnitas, manifestam notórias dificuldades nas operações com os termos incógnitos. 
Além de ser novidade, e porque não fizeram ainda a assimilação do sentido da incógnita, é 
portanto necessário, desenvolver a capacidade de aprender a compreender (Lins & Gime-
nez, 2005).  
Verifiquei que ao longo do estudo desta temática e, principalmente, ao resolver 
equações, existem diversas reações nos alunos, umas positivas e outras negativas. Uns alu-
nos são persistentes, outros até acham interessante a evolução do seu conhecimento na 
matemática e outros nem por isso. Assim, gera-se múltiplas reações perante a parte algé-
brica da matemática. 
Apuro, que à medida que os alunos se envolvem nas tarefas matemáticas, nas quais 
produzem a sua própria linguagem matemática, utilizando o “registo na língua natural”, 
mantem-se interessados e entusiasmados. 
Também observo que, pelo facto de não terem assimilado todo o processo algébrico 
para a resolução de uma equação, alguns alunos desinteressam-se, pois ainda não é a sua 
linguagem matemática, uma vez que não estão familiarizados, pelo que, é evidente que os 
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alunos precisam de mais algum tempo para que isso aconteça, isto é, para que o seu conhe-
cimento evolua para o “registo algébrico”. 
Nas várias aulas do estudo da parte processual da álgebra, constatei que o compor-
tamento dos alunos era mais irrequieto, uma vez que estão em contacto com algo que ainda 
não dominam e que não foi ainda compreendido. 
Os alunos ficam frustrados consigo próprios, pois têm que seguir um ‘caminho 
obrigatório’ para chegar à respetiva solução da equação, e não conseguem seguir esses 
mesmos passos, pois ainda não se tornaram lógico para as suas mentes, embora seja uma 
dos objetivos do programa de matemática para o sétimo ano de escolaridade. 
Do compreender ao aplicar o procedimento para a resolução das equações, verifi-
quei que este processo de entendimento é complexo, uma vez que o aluno tem que interio-
rizar todo o método de resolução, o que não é assim tão linear, pois implica mais treino, 
mais dedicação e entendimento do processo. Não basta ler e responder, de forma mais ou 
menos rápida, tem que haver a familiarização do mesmo, pois os alunos só conseguem 
aplicar aquilo que aprendem, o que leva o seu tempo. 
Atendendo a que, este é o primeiro contacto com a parte algébrica da matemática e 
com a formalização do processo de resolução das equações, e porque os alunos estão habi-
tuados essencialmente ao cálculo aritmético, custa-lhes efetuar o processo algébrico, uma 
vez que não estão habituados com ele, além de mostrarem resistência à mudança.  
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5.3. As equações e a resolução de problemas 
No momento da resolução dos problemas, observei que os alunos inicialmente não 
conseguem ter uma opinião positiva sobre a utilização das equações na resolução de pro-
blemas. 
Pude presenciar que, ao longo da resolução dos vários problemas propostos pelo 
manual do aluno (ver Anexo IV), quer realizado a pares, quer em turma, os alunos tinham 
certas dificuldades na interpretação de vários termos, por exemplo, ‘termos consecutivos’, 
‘quádruplo de um número’, escrever a expressão algébrica da idade de uma pessoa no pre-
sente, passado e futuro. Em todas estas situações, estive sempre a amparar os alunos na 
execução da resolução de problemas, por forma a estes atingirem o objetivo de os resolver. 
Todas estas dificuldades são obstáculo na resolução de problemas, estas advêm do 
facto de ser o primeiro contato com algumas destas expressões algébricas, apesar de os 
alunos já terem feito tradução em linguagem matemática, no entanto continuam a mostrar 
muita dificuldade nesta área.  
Insistindo na resolução dos problemas, e porque os alunos não estavam à vontade 
com as equações, estes foram, maioritariamente, resolvidos através de esquemas, indo ao 
encontro do que defende Trigo (2008), uma vez que a tradução dos enunciados em lingua-
gem algébrica revelou-se muito cansativa e desmotivante para os alunos porém, também 
permitiu desenvolver estratégias de resolução (Windsor, 2010; Nobre, Amado & Ponte, 
2011).  
Depois de os alunos encontrarem a solução para o problema, procedia-se, em algu-
mas situações, à escrita da equação, de forma a confirmar que esta tem uma intervenção 
positiva na resolução dos problemas. 
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Verifiquei que enquanto a álgebra não tem significado para os alunos, estes não 
conseguem visualizar a sua importância, muito menos o seu sentido. 
Observei que o sentido de símbolo ainda não foi aprendido com significado, por 
isso os alunos não encontram vantagem em escrever uma equação e resolvê-la, para encon-
trar a solução de um problema. Constato que, a dificuldade da transformação de um enun-
ciado numa equação ainda persiste para alguns alunos, concluindo que os alunos ainda 
precisam de muito mais tempo para aprender este conteúdo. 
Noto que, enquanto os alunos não encontrarem significado para o sentido de símbo-
lo, de equação e do procedimento algébrico para a sua resolução, será difícil todo o proces-
so de assimilação desta temática. 
Porém, presenciei também que, a partir do momento em que o aluno sai do conforto 
dos seus esquemas e formas de resolver problemas, e encara esta alternativa, também sua 
possibilidade, consegue aprender melhor os conceitos matemáticos previstos e aplica-os na 
resolução de problemas. 
Pude constatar que, atendendo ao facto de os alunos não dominarem a linguagem 
algébrica, visto ser o primeiro contato com ela, mencionaram, inclusive, que não existe 
vantagem nenhuma na utilização das equações para a resolução de problemas, pois, opina-
vam eles, em vez de ajudar, ‘complica’ ainda mais esse problema. 
Verifiquei que a tradução de um problema em equação é tarefa difícil, pois os alu-
nos continuam a manifestar dificuldade na tradução da linguagem corrente, em linguagem 
matemática. 
Toda esta resistência à utilização das equações para a resolução de problemas, tam-
bém deve-se ao facto de os alunos, além de não dominarem esta nova linguagem, também 
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não dominam a passagem da linguagem corrente para a linguagem matemática. Daí, o pro-
cesso de assimilação estar agravado por tantas condicionantes. 
O caminho da evolução do conhecimento algébrico do aluno fica, desta forma, 
comprometido.  
Na resolução dos vários problemas efetuados em sala de aula, foi notório a falta de 
interesse dos alunos em aplicarem a linguagem das equações, que à partida pode parecer 
complicada. 
Foi com o constante trabalho diário, que os alunos evoluíram e se familiarizaram 
com esta linguagem, tão necessária e tão importante, para o seu crescimento matemático, 
nomeadamente para a sua evolução algébrica. 
Portanto, a opinião inicial dos alunos evoluiu, embora fosse uma evolução lenta, 
pois alguns alunos ficaram bastante hesitantes na transformação da linguagem corrente na 
linguagem matemática, para além de não terem aprendido ainda, com significado, o pro-
cesso de resolução das equações. 
Por último, refiro que é apenas a partir do momento em que os alunos começam a 
se familiarizar com a linguagem algébrica, com a linguagem das equações, que passam a 
ser capazes de operar com os termos incógnitos, aplicando os princípios de equivalência de 
uma forma mais ou menos correta, encontrando então a solução da equação, que poderá 
ser, ou não, a solução do problema, (Pereira & Braga, 2012). 
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5.4. Competências desenvolvidas na realização do trabalho em grupo 
Com a apresentação das tarefas exploratórias iniciais desta temática (ver Anexo I), 
o trabalho em cooperação, em colaboração, na sala de aula foi muito proveitoso, tanto para 
o ambiente desta, como para a aprendizagem da matemática, uma vez que os alunos envol-
veram-se de maneira ativa, na execução de todas as questões. Esta ideia é também corrobo-
rada por Machado & César (2012). 
Toda a exploração efetuada em grupo das várias tarefas é sempre uma mais-valia 
para os alunos e, consequentemente para a matemática. 
Os alunos ficam a ganhar, uma vez que puderam, na sua linguagem e em ambiente 
de confiança, discutir matemática, tanto na forma aritmética, como algébrica. 
Toda a envolvência, manifestada pelos alunos na realização destas tarefas matemá-
ticas, foi de extrema importância, pois gerou-se uma disputa entre os grupos, na procura 
das respostas acertadas às diversas questões, produzindo discussão e raciocínio matemáti-
co. Fiorentini, Fernandes & Cristóvão (2005) também referem o mesmo.  
Em grupo, a linguagem matemática é mutuamente apurada, uma vez que o colega 
mais próximo é capaz de chamar à razão os vários elementos do seu grupo, promovendo 
aprendizagem significativa da matemática. 
Ao nível das equações, os alunos envolveram-se na discussão da noção de equação 
e, consequentemente, na procura da respetiva solução, desenvolvendo pensamento mate-
mático e aplicando, de forma intuitiva, os princípios de equivalência para a resolução de 
uma equação. 
Nas explorações das tarefas em grupo, dá-se a possibilidade de os alunos evoluírem 
de forma autónoma, de comunicarem, de interagirem na responsabilidade e no respeito uns 
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pelos outros, de partilharem conhecimentos, de descobrirem novos saberes e de consolida-
rem outros. (Fiorentini, Fernandes & Cristóvão, 2005). 
Além de competências matemáticas, também estão em causa competências sociais, 
uma vez que ao escutarem as opiniões dos colegas, estão a dar atenção ao outro - capaci-
dade de ouvir o que estão a partilhar. 
 
5.5. Reflexão final 
A realização deste trabalho de investigação foi um desafio de extrema importância 
para mim, quer em termos pessoais quer profissionais pois: 
(i) impulsionou-me para uma revisão aprofundada das noções elementares da álge-
bra, área muito importante da matemática, tanto no percurso de um professor, como no de 
um aluno; 
(ii) incentivou-me a empenhar-me na organização, criação e materialização, deste 
tipo de projeto, no terreno, que é importante, visto que está ligada ao desempenho desta 
atividade profissional, que por si só, é muito exigente; 
(iii) e forçou-me a adaptar-me criativamente às atividades que projetei para a turma 
em estudo, cujas características próprias influenciam diariamente a minha ação na sala de 
aula. A opção pela realização de uma investigação sobre a minha prática é uma etapa que 
marca este meu percurso, distinguindo o quão é importante o papel do professor dentro da 
sala de aula, para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem, e também, o quanto é 
sempre possível melhorá-lo no dia-a-dia.   
É sempre um desafio, para o professor, fazer com que todos os alunos aprendam a 
temática que leciona, seja ela qual for, no entanto, isso não é sempre realizável, pois nem 
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todos os alunos têm o mesmo tempo de aprendizagem e a mesma predisposição para 
aprender os objetivos visados. 
Constato que é sempre necessário preparar e motivar os alunos para entenderem de 
forma significativa as noções elementares da álgebra e a matemática no geral. 
Em suma com a cooperação de todos os intervenientes neste processo de ensino-
aprendizagem, torna-se enriquecedora a experiencia vivida, ficando a ganhar, para além do 
professor e dos alunos, a matemática, nomeadamente a álgebra. 
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Anexo V  
Exma. Srª Presidente do Conselho Executivo  
da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Estreito de Cª de Lobos 
 
Estreito de Câmara de Lobos, 08 de maio de 2013 
 
Assunto: Autorização para registo áudio e/ou imagem das aulas de matemática  
 
Lúcia Maria Teixeira Lopes, docente do grupo 500 desta escola, vem por este meio 
solicitar a V. Ex.ª, no âmbito da elaboração da dissertação de mestrado, a autorização para 
o registo em áudio e/ou imagem das aulas de matemática da turma 7ºA durante os meses 
de maio e junho. 
Estes registos serão utilizados, apenas pela docente, para fins académico-
profissionais. 
Atentamente, 
A docente 
_____________________ 
(Lúcia Maria Teixeira Lopes) 
Ps: esta informação foi registada nas cadernetas dos alunos de forma a obter a auto-
rização dos EE 
